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RESUMO 

 

A gestão de dados de pesquisa é uma temática que tem ganhado cada vez mais projeção na era 

do quarto paradigma da Ciência, caracterizado pelo grande uso de tecnologia da informação 

para o armazenamento, preservação e compartilhamento de dados científicos. Com base nisso, 

esta pesquisa teve como objetivo geral analisar planos de gestão de dados elaborados por pes-

quisadores europeus, buscando compreender como esses documentos são estruturados. Para 

isso, realizou-se uma revisão da literatura nacional e estrangeira referente à Comunicação 

Científica, Ciência Aberta, e-Science e dados de pesquisa nos seus mais diversos aspectos. 

Selecionaram-se cinco planos de gestão de dados de diferentes entidades financiadoras de 

pesquisas para análise e comparação, a partir da plataforma do DCC. A metodologia empre-

gada foi qualitativa, descritiva e documental. Constatou-se que os planos de gestão de dados 

abordam aspectos relativos principalmente aos seguintes tópicos: coleta de dados, metadados, 

armazenamento, preservação, compartilhamento, ética e direitos de propriedade intelectual. 

Concluiu-se que a devida gestão de dados científicos proporciona benefícios como economia 

de tempo e recursos, transparência científica e reutilização de dados, cabendo aos profissio-

nais da informação oferecer suporte aos pesquisadores nas práticas de gestão de dados, em 

âmbito institucional. 

 

Palavras-chave: Comunicação científica. Ciência aberta. Gestão de dados científicos. Plano 

de gestão de dados. Compartilhamento de dados.  



 

ABSTRACT 

 

Research data management is a theme that has increasingly gained prominence in the era of 

the fourth science paradigm, characterized by the great use of information technology for the 

storage, preservation and sharing of scientific data. Based on this, this research aimed to ana-

lyze data management plans prepared by European researchers, seeking to understand how 

these documents are structured. To this end, a review of the national and foreign literature on 

Scientific Communication, Open Science, e-Science and research data in its various aspects 

was performed. Five data management plans from different research funders were selected for 

analysis and comparison from the DCC platform. The methodology employed was qualitative, 

descriptive and documentary. It was found that data management plans address aspects relat-

ing mainly to the following topics: data collection, metadata, storage, preservation, sharing, 

ethics and intellectual property rights. Thus, it can be concluded that proper management of 

scientific data provides benefits such as time and resource saving, scientific transparency and 

data reuse. 

 

Keywords: Scientific communication. Open science. Research data management. Data man-

agement plan. Data sharing.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Com o crescimento da produção científica e a conscientização de seu impacto no 

avanço do conhecimento e da própria sociedade, especialmente a partir da segunda metade do 

século XX, emergiu a necessidade de se promover uma ampliação do acesso à Ciência e ao 

conhecimento científico, além de uma preocupação crescente com a transparência, o armaze-

namento e a preservação dos dados coletados pelas pesquisas científicas, muitas vezes finan-

ciadas com recursos públicos. Com o objetivo de democratizar o acesso ao conhecimento e 

incentivar a prática de compartilhamento de dados científicos, surgiu o movimento da Ciência 

Aberta (Open Science). 

 Como produto primário da Ciência, os dados de pesquisa ganham notoriedade especial 

num contexto de constante evolução tecnológica, otimização de recursos e esforços, e coope-

ração científica, o que acarreta a necessidade de tomar medidas de gestão desses conjuntos de 

dados coletados nas investigações científicas, sejam elas realizadas no âmbito das Ciências 

Humanas e Sociais, Exatas ou Biológicas. 

 Em vista disso, a gestão de dados de pesquisa desponta como um procedimento fun-

damental para coleta, armazenamento, preservação e disseminação dos dados oriundos da 

pesquisa, o que implica a necessidade dos pesquisadores de elaborar um plano de gestão de 

dados, já exigido por muitas entidades financiadoras europeias, cuja prática tende a se expan-

dir pelos outros continentes, o que constitui uma modernização da prática científica, alinhada 

aos propósitos do quarto paradigma da Ciência. 

 Este estudo busca realizar uma análise dos planos de gestão de dados elaborados por 

pesquisadores europeus, especificamente britânicos, em virtude das exigências das agências 

de fomento, tendo como finalidade compreender como esses planos são estruturados, quais 

tipos de informação são descritos e identificar categorias que permitam delimitar um padrão 

de plano de gestão de dados eficaz. 

 Na primeira etapa deste trabalho, realizou-se uma pesquisa bibliográfica no intuito de 

situar conceitualmente e compreender o fenômeno da gestão de dados de pesquisa. O corpus 

bibliográfico foi composto por artigos de periódicos nacionais e estrangeiros, anais de con-

gressos brasileiros, dissertações, teses, livros, websites e documentos de universidades e enti-

dades de apoio à Ciência Aberta. Tais documentos foram recuperados principalmente a partir 

de pesquisas na base de dados Library Literature & Information Science Full Text, nos portais 

de eventos do Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação (ENANCIB), além 

das referências pertinentes indicadas nos textos lidos. Foram realizadas também pesquisas no 
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Google, focando-se nas informações fornecidas por plataformas especializadas nas temáticas 

da Ciência Aberta e da gestão de dados científicos, tais como o Digital Curation Centre 

(DCC), Data Observation Network for Earth (DataONE), FOSTER, entre outros. 

 O presente trabalho estrutura-se da seguinte maneira: 1) no capítulo de Introdução, 

contextualiza-se o tema do estudo, define-se o problema a ser estudado, elencam-se os objeti-

vos geral e específicos a serem cumpridos na consecução deste trabalho, e apresenta-se uma 

justificativa sobre a relevância do estudo a ser realizado; 2) na seção de Revisão de Literatura, 

discute-se acerca dos conceitos gerais e específicos associados à temática do trabalho, como 

Comunicação Científica, Ciência Aberta, e-Science, dados de pesquisa, gestão de dados de 

pesquisa, plano de gestão de dados, ciclo de vida dos dados e repositórios de dados científi-

cos; 3) na seção de Procedimentos Metodológicos, caracteriza-se a pesquisa realizada; 4) no 

capítulo de Análise e Discussão dos Resultados, apresentam-se e examinam-se os planos de 

gestão de dados selecionados para o estudo; 5) por fim, na seção de Considerações Finais, 

levantam-se os principais aspectos identificados e as conclusões formadas após a realização 

do estudo. 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

● Analisar planos de gestão de dados elaborados por pesquisadores europeus, buscando 

compreender como esses documentos são estruturados. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

● Analisar planos de gestão de dados indicados pelo DCC, identificando os tipos de in-

formação considerados relevantes; 

● Comparar os planos de gestão de dados analisados, observando a consonância entre os 

documentos examinados e os quesitos elencados pelo DCC. 

 

1.2 Justificativa  

 

 Obedecendo ao curso evolutivo dos fatos, dos objetos, das sociedades e do conheci-

mento, a Ciência tem sofrido profundas transformações em seu sistema, especialmente em 
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virtude tanto das oportunidades oferecidas pelas novas tecnologias quanto das demandas im-

postas por fatores internos e externos à comunidade científica.  

 Atualmente marcada por um grande intercâmbio e compartilhamento de dados entre 

pesquisadores, pela investigação colaborativa e pelo acesso cada vez menos restritivo à in-

formação – práticas que prometem ser ainda mais estimuladas nas décadas de 2020 e posterio-

res –, a Ciência tem apresentado novas facetas que merecem ser analisadas, como a gestão de 

dados científicos.  

 Durante a graduação, o autor deste trabalho teve contato com a temática da gestão de 

dados de pesquisa a partir da participação no Programa de Iniciação Científica da universida-

de (ProIC/UnB), no qual realizou-se uma pesquisa que buscou investigar os serviços de apoio 

à gestão de dados científicos oferecidos por bibliotecas universitárias espanholas. Ao longo da 

pesquisa realizada, despontou-se o interesse em estender o estudo a respeito do assunto, haja 

vista a recência do tema, a tendência do florescimento de sua discussão no meio acadêmico e 

os incentivos que vêm sendo tomados internacionalmente – e nacionalmente, ainda que em 

fase incipiente – acerca da preservação e do compartilhamento de dados brutos de pesquisa. 

Como se evidencia na literatura, “dados de pesquisa historicamente não têm recebido 

o cuidado, em termos de indexação, arquivamento e disseminação” (SALES; SAYÃO, 2018, 

p. 4186). Em decorrência disso, várias iniciativas têm sido tomadas nas últimas duas décadas, 

especialmente nos contextos europeu e norte-americano, em torno da gestão de dados de pes-

quisa, a qual desenha um ciclo de etapas mais ou menos bem definidas que devem ser cum-

pridas pelos pesquisadores, conjuntamente às instituições acadêmicas, a fim de garantir boas 

práticas de coleta, arquivamento, preservação e compartilhamento de dados. 

Na nova era da Ciência, também denominada de quarto paradigma – que será discuti-

do ao longo deste trabalho –, os dados de pesquisa ganharam um protagonismo muito maior 

em comparação com outrora, quando eram mal arquivados, muitas vezes perdidos ou destruí-

dos com o passar do tempo, e vistos como atores secundários no produto final das investiga-

ções científicas. 

Na atualidade, a Ciência clama mais do que nunca por transparência, integridade, oti-

mização de tempo e recursos, cooperação, entre outros requisitos. Nesse contexto, os dados 

primários de pesquisa têm recebido maior destaque, não só por permitir o reuso dos dados por 

outros pesquisadores, mas também por garantir maior economia, transparência e validação à 

Ciência. Por essa razão, a efetiva e responsável gestão desses dados apresenta-se como fun-

damental tanto à modernização do modo de fazer Ciência quanto para a memória acadêmica, 

tendo em vista as importantes funções exercidas pelos repositórios de dados. 
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Apesar de no Brasil a prática de gestão de dados científicos ainda ser incipiente com-

parado ao cenário estrangeiro, na Europa muitas iniciativas têm sido tomadas a respeito, com 

muitas entidades financiadoras – a exemplo do programa Horizon 2020 – exigindo previa-

mente dos pesquisadores a elaboração de um plano de gestão de dados detalhando questões 

como tipos e formatos de dados a serem coletados, propostas de arquivamento, preservação e 

compartilhamento, além de especificações referentes às licenças de uso e direitos autorais. No 

caso brasileiro, podem-se citar iniciativas recentes como as do IBICT, que publicou o “Plano 

de Dados Abertos 2017-2018”, visando contribuir para a abertura de dados na instituição e 

para a transparência na administração pública, e a da FAPESP, que determinou a obrigatorie-

dade de se anexar um plano de gestão de dados a certas modalidades de projeto e chamadas de 

propostas (HENNING et al., 2019). 

À vista disso, este trabalho visa contribuir para o crescimento da discussão a respeito 

da gestão de dados científicos no cenário brasileiro, estreitando um pouco o foco na direção 

dos planos de gestão de dados, que se interpõem como um instrumento primordial na conse-

cução das etapas de gestão de dados. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Para a contextualização disciplinar e compreensão conceitual da temática escolhida 

para se abordar neste estudo, buscou-se realizar uma revisão de literatura que compreendesse 

tanto os conceitos mais genéricos quanto aqueles mais específicos, relacionados ao tema em 

questão. De acordo com Creswell (2010, p. 51), a revisão de literatura é uma etapa da pesqui-

sa que cumpre propósitos importantes como os de compartilhar “com o leitor os resultados de 

outros estudos que estão intimamente relacionados àquele que está sendo realizado”, além de 

proporcionar uma estrutura teórica capaz de evidenciar a relevância da pesquisa. A fundamen-

tação teórica em um estudo é essencial para explicar ou compreender os fenômenos ou pro-

cessos que se pretendem investigar (MINAYO, 2009). 

A Figura 1 sintetiza a esquematização teórica deste trabalho, embora caiba ressaltar 

que um conceito pode não se encontrar totalmente inserido em outro, mas sim trata-se de uma 

espécie de funil no qual vários elementos se misturam, fazendo com que falar de um implica 

discutir também sobre os outros. 

 

FIGURA 1 – Escopo temático do estudo 

  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Nas seções a seguir, discute-se acerca da teoria encontrada a partir da pesquisa biblio-

gráfica a respeito dos seguintes tópicos: Comunicação Científica, Ciência Aberta, e-Science, 
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Dados de Pesquisa, Gestão de Dados de Pesquisa, Plano de Gestão de Dados, Ciclo de Vida 

dos Dados, Repositórios de Dados, e Bibliotecário na Gestão de Dados. 

 

2.1 O sistema da Comunicação Científica 

 

 A Ciência não funciona como um sistema hermético que possui um fim em si mesmo. 

De acordo com Meadows (1999, p. 161), a comunicação dos resultados de uma pesquisa é 

uma atividade indissociável de seu processo de realização, implicando uma sequência cíclica 

na qual uma etapa se segue à outra, o que significa dizer que realizar uma pesquisa e não co-

municar seus resultados constitui-se uma atividade incompleta e desprovida de sentido. Con-

forme define Leite (2011, p. 30), 

A comunicação científica está, portanto, inexoravelmente ligada às ativida-

des de produção do conhecimento científico. Tais atividades somente são vi-

abilizadas porque, subjacente à pesquisa propriamente dita, são promovidos 

fluxos de informação de modo que, mediante processos e estruturas de co-

municação científica, é possível que pesquisadores acessem, usem, gerem e 

disseminem informação continuamente e em uma dinâmica cíclica. 

 Tendo um crescimento mais evidente a partir do século XVII, quando começaram a 

surgir os primeiros periódicos científicos, a comunicação científica tornou-se um campo mais 

complexo e sofreu maiores avanços na segunda metade do século XX, após a Segunda Guerra 

Mundial, com o aprimoramento das tecnologias de informação e comunicação (SILVA et al., 

2017).  

 Valois et al. (1989, p. 28) apontam que emergiram “interesses, necessidades, meios, 

conteúdos, usuários e contextos que ampliam as possibilidades de penetração e expansão por 

segmentos e grupos sociais além do locus da produção científica”. Para os autores, “a comu-

nicação científica, em princípio, não difere em sua estrutura interna das demais trocas de in-

formação entre os agentes de um grupo social”. Na mesma linha de pensamento, Katz e Mar-

tin (1997), em uma breve análise sobre a sociologia da ciência, afirmam que a ciência é uma 

instituição social cujo avanço está crucialmente ancorado nas interações entre os cientistas, 

que passaram a formar cada vez mais redes de colaboração. 

 Entretanto, a produção científica não pode constituir-se em uma atividade desvincula-

da do contexto social no qual está inserida. Como postula Targino (2000), o conhecimento 

científico não deve limitar-se aos círculos restritos de pesquisadores, mas sim alcançar a soci-

edade como um todo, sendo agente de transformações e intervenções sociais, evitando, dessa 

forma, tornar-se estéril e inútil. A autora assevera, ainda, que os pesquisadores, como força-
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motriz da Ciência, devem trabalhar, acima de tudo, por curiosidade intelectual e, principal-

mente, em prol do avanço do conhecimento e da humanidade, internalizando a consciência de 

que “é aético executar investigações científicas exclusivamente por dinheiro ou para garantir 

posição social, tal como é ilícito deixar que interesses subjetivos interfiram na aceitação ou 

rejeição de uma ideia científica” (TARGINO, 2000, p. 16). 

 Meadows (1999) reforça esta noção de que a pesquisa científica - e suas atividades de 

coletar dados, desenvolver teorias e realizar experiências - está intimamente ligada à interação 

social. O autor reconhece a importância do fator psicológico no âmbito individual, mas res-

salva que a comunicação científica é uma atividade de grupo, destacando o fator sociológico e 

a natureza cooperativa envolvidos no processo. 

 Ainda a respeito da sociologia da ciência, Bourdieu (1983, p. 122) afirma que “o uni-

verso 'puro' da mais 'pura' ciência é um campo social como outro qualquer, com suas relações 

de força e monopólios, suas lutas e estratégias, seus interesses e lucros”. Em conformidade 

com tal afirmação, Mueller (2006) constata que o sistema de comunicação científica opera 

como um jogo de forças no qual se contrapõem interesses financeiros, institucionais, nacio-

nais, políticos, econômicos e pessoais, envolvendo principalmente editoras, institutos de pes-

quisa, universidades e pesquisadores renomados e iniciantes. 

 Já introduzindo neste estudo preceitos atinentes à Ciência Aberta, conceito que será 

explanado nas seções subsequentes, cabe destacar desde cedo a participação do Estado como 

peça-chave no sistema de produção e comunicação científica, especialmente no caso do Bra-

sil, onde o Estado financia, na maior parte das vezes, a realização de pesquisas, congressos e 

publicações com recursos públicos (MUELLER, 2006), fato que torna ainda mais patente a 

necessidade de tornar amplamente acessível não apenas todo esse conhecimento produzido, 

mas também os dados primários coletados no processo, como será justificado mais adiante. 

Convém estabelecer, nesse contexto, uma distinção conceitual e ao mesmo tempo uma 

relação intrínseca entre a comunicação científica - realizada, basicamente, a partir do compar-

tilhamento e avaliação de informações especializadas entre os pares - e a divulgação científi-

ca, a qual cumpre o papel de democratizar o acesso ao conhecimento científico (BUENO, 

2010). 

A transmissão da informação científica, conforme aponta Meadows (1999), pode ser 

comparada à evolução de uma epidemia em determinada população, considerando três atores 

principais: os propagadores, os curados e os vulneráveis. Contextualizando-se o processo no 

plano disciplinar em questão neste estudo, pode-se equiparar os propagadores com aqueles 

que possuem a informação e podem compartilhá-la; os curados seriam aqueles que possuem a 
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informação, mas não podem disseminá-la por alguma razão (tecnológica, institucional, finan-

ceira, ética ou pessoal); e os vulneráveis corresponderiam à parcela de indivíduos que ainda 

não tiveram acesso à informação, mas podem vir a adquiri-la. 

 Trazendo uma abordagem mais alinhada à realidade dos tempos atuais, Hurd (2000) 

faz uma projeção, duas décadas antes, de um modelo de comunicação científica para 2020, 

caracterizado pela forte interdisciplinaridade da pesquisa científica, pelo uso de grandes con-

juntos de dados compartilhados e pela existência de repositórios de dados abertos, conectados 

em rede, capazes de contribuir para o desenvolvimento da ciência em locais anteriormente 

marginalizados.  

  

2.2 Os princípios da Ciência Aberta 

 

A Ciência Aberta, ou originalmente Open Science, compreende em seu escopo diver-

sos conceitos, práticas e propostas que visam, primordialmente, à ampliação do acesso ao 

conhecimento científico. Para Delfanti e Pitrelli (2015, p. 59), a Ciência Aberta “é um concei-

to muito amplo, que engloba diversas práticas e ferramentas ligadas à utilização das tecnolo-

gias digitais colaborativas e ferramentas de propriedade intelectual alternativas”. 

Tendo sua gênese em iniciativas como a Open Archives Initiative (OAI) e o Open Ac-

cess - na literatura brasileira também referido como Acesso Aberto -, a Ciência Aberta surgiu 

como uma providência contra o elevado custo de acesso às publicações veiculadas em perió-

dicos, além da conscientização da primordialidade de tornar públicos os dados e resultados 

das pesquisas científicas custeadas com recursos do Estado (BAPTISTA; COSTA; KURA-

MOTO; RODRIGUES, 2007; ROCHA; SALES; SAYÃO, 2017). O movimento do Acesso 

Aberto preconiza a eliminação das restrições de acesso à informação, contrariamente ao mo-

delo tradicional de comunicação científica, caracterizado pelo alto custo de acesso cobrado 

pelas grandes bases dados (ANDRADE; MURIEL-TORRADO, 2017). 

O conceito de Ciência Aberta, de acordo com Sales e Sayão (2018, p. 4183), sustenta 

que “todos os processos de investigação científica, fluxos, instrumentos, códigos, resultados e 

metodologias devem ser os mais abertos possíveis” e, além disso, “pressupõe o uso intensivo 

de redes de computadores e seus meios de comunicação para o compartilhamento e colabora-

ção”. Em consonância com os autores, Hourcade (2015, p. 27) enfatiza que   

A ideia de Ciência Aberta remete a práticas de compartilhamento de dados 

científicos, informações, resultados de pesquisa, procedimentos, e pode ser 

compreendida como um processo de construção coletiva do conhecimento, 

sem as barreiras que limitem seu acesso e reutilização. Um movimento, por-
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tanto, que abarca a noção de abertura da ciência e compartilhamento de co-

nhecimento em vários níveis ou etapas da produção científica, indo do labo-

ratório e do projeto de pesquisa até as publicações com resultados finais ou 

parciais. [...] o Open Science se insere em uma proposta que visa o livre 

acesso de uma forma geral, o da cultura Open, que engloba diversos movi-

mentos, como por exemplo o livre acesso a periódicos científicos, o Software 

Livre, o livre acesso à produção cultural. 

O termo open tem sido empregado para designar iniciativas que se apresentam como 

uma alternativa ao enclausuramento do conhecimento científico provocado pelas políticas 

proprietárias que restringem a cópia, a distribuição e o reuso da informação. Do ponto de vista 

formal, é fundamental mencionar três documentos basilares para a consolidação do movimen-

to do Acesso Aberto: a Declaração de Budapeste (2002), o qual trata do copyright como um 

fator fortemente restritivo ao uso da informação; a Declaração de Berlim (2003), que trata 

principalmente de licenças para cópia, uso e distribuição de obras e uso responsável do co-

nhecimento, com foco nas Ciências e Humanidades; e a Declaração de Bethesda (2003), ou-

tra assertiva importante nesse contexto, a qual buscou garantir o livre acesso à literatura cien-

tífica, com ênfase na área biomédica, além de destacar o papel dos repositórios abertos na 

consecução desse objetivo (MACHADO, 2015; ANDRADE; MURIEL-TORRADO, 2017). 

Nesse mesmo patamar, Moreno (2018, p. 53) destaca o “OECD Principles and Guide-

lines for Access to Research Data from Public Funding” como outro documento de referência 

dentro do movimento do Acesso Aberto, publicado em 2007 pela Organização para a Coope-

ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), como um reforçamento da ideia de “maximi-

zar o valor do investimento público na ciência e que restrições a esse acesso poderiam dimi-

nuir a qualidade e a eficiência da investigação e da inovação científica”. Também como um 

exemplo de promoção da Ciência Aberta, a autora menciona o projeto europeu FOSTER, que 

busca auxiliar a comunidade acadêmica no que tange aos dados abertos e assuntos correlatos. 

A discussão a respeito dos dados abertos ganhou maior projeção com o workshop de 

Sebastopol (Califórnia) em 2007, que elencou oito princípios fundamentais para dados abertos 

governamentais, os quais postularam que “qualquer dado, para ser aberto, deve ser utilizado 

por qualquer um para qualquer propósito” (MACHADO, 2015, p. 212). Em contrapartida, é 

oportuno lembrar que existem os casos de exceção, ou seja, os dados que não podem ser di-

vulgados em acesso aberto em virtude de patenteamento ou outro motivo que justifique sua 

proteção (COSTA; LEITE, 2017). 

 Constata-se que a Ciência Aberta, ao mesmo tempo em que contesta o modelo pre-

ponderante de produção e divulgação científica – muitas vezes atrelado à privatização do co-

nhecimento –, também busca uma conciliação entre a propriedade privada e o livre acesso à 
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produção intelectual (HOURCADE, 2015; OLIVEIRA, 2016). O potencial choque entre 

Acesso Aberto e Direitos Autorais é evidenciado no fato de que, no contexto do Acesso Aber-

to, atividades como acesso, reprodução, tradução e compartilhamento de dados e informações 

não deveriam ser ações que tivessem que se deparar com barreiras legais em seu caminho. No 

entanto, os direitos de propriedade intelectual continuam constituindo um dos principais en-

traves à democratização do acesso e do uso da informação. 

 A despeito disso, Oliveira (2016, p. 36) ressalta que a Ciência Aberta, apesar das bar-

reiras que encontra, “conduz a novas pesquisas, investigações e hipóteses a partir do uso, reu-

so e reprodutibilidade dos dados científicos, sob a égide do quarto paradigma, o qual fomenta 

o surgimento de um fazer científico baseado no compartilhamento e na colaboração”. 

 Além das implicações discutidas acima, é imprescindível também destacar a contri-

buição fundamental que as agências de fomento desempenham no estímulo à pesquisa por 

meio dos financiamentos. Somado a isso, há também o caráter social por trás da atividade 

científica, posto que a sociedade constitui, incontestavelmente, uma das principais beneficiá-

rias por direito dos frutos gerados pela Ciência, qualquer que seja a área de conhecimento na 

qual se originem descobertas e inovações, afinal, a mesma investe vultosos recursos que são 

aplicados nas pesquisas e demanda um retorno por isso (SILVA et al., 2017). 

 Antes de partir para a discussão dos tópicos mais específicos deste estudo, é pertinente 

traçar uma relação direta entre acesso aberto e dados abertos, os quais podem ser armazena-

dos, preservados e disseminados por meio de repositórios de dados, que são capazes de pro-

porcionar interoperabilidade e uma maior segurança aos dados, garantindo sua preservação e 

seu compartilhamento a longo prazo, ao contrário de tempos passados, em que predominavam 

práticas inadequadas de arquivamento de dados e enorme dispêndio de esforços, recursos e 

conhecimentos (LAFUENTE, 2006). 

 

2.3 O paradigma da e-Science 

 

 A transição entre as décadas de 1990 e de 2000 foi marcada por profundas transforma-

ções na esfera tecnológica, o que evidentemente provocou impactos diretos no modo de fazer 

Ciência. Essas mudanças ensejaram a eclosão de um novo paradigma para a Ciência, o da 

exploração de dados, também denominado e-Science ou quarto paradigma (precedido pelos 

paradigmas experimental, teórico e computacional, cronologicamente).  

De acordo com Gray (2007, p. 18), o quarto paradigma da Ciência “prevê a captura de 

dados por instrumentos ou sua geração através de simulações, seguida por um processamento 
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por software e armazenamento da informação ou conhecimento resultantes em computado-

res”. 

 Em outras palavras, a e-Science refere-se a uma infraestrutura computacional intensi-

va, implantada em rede, que utiliza volumosos conjuntos de dados, assegurando a coleta, o 

processamento, a preservação, a análise e o armazenamento de grande quantidade de dados, 

além do compartilhamento dos dados entre equipes de pesquisa, sem barreiras de natureza 

geográfica (ALBAGLI; APPEL; MACIEL, 2013; OLIVEIRA, 2016). 

 Albagli, Appel e Maciel (2013) apontam alguns fatores que exercem influência sobre a 

aderência da e-Science às práticas da Ciência Aberta, variáveis sejam elas institucionais, nor-

mativas, culturais ou técnicas, destacando-se também os obstáculos operacionais relativos à 

interoperabilidade entre sistemas e aos padrões de metadados. Os autores salientam que, a 

despeito da estreita relação entre o aparato estrutural da e-Science e as práticas de colaboração 

científica, nem sempre as pesquisas científicas realizadas sob os desígnios da e-Science po-

dem ser caracterizadas como sendo de acesso livre e, por conseguinte, serem produto da Ci-

ência Aberta. 

 No que se diz respeito aos elementos que constituem esse fenômeno, Oliveira (2016) 

identifica três pilares sobre os quais se apoiam a denominada e-Science, são eles: 

I. Ciclo de vida dos dados: modelo que garante um efetivo gerenciamento dos dados 

primários, considerando as três fases da pesquisa: antes, durante e após a coleta dos dados; o 

ciclo de vida dos dados será discutido com mais detalhes nas seções seguintes; 

II. Ciberinfraestrutura: base tecnológica sustentável para viabilizar o uso, reuso e re-

produtibilidade dos dados de pesquisa; 

III. Compartilhamento: colaboração entre pesquisadores, profissionais, instituições e 

países, no que concerne ao compartilhamento dos dados primários. 

 Ferreira, Villalobos e Moura (2016) ressaltam as novas ferramentas tecnológicas sur-

gidas com o advento da e-Science como fortes catalisadoras na transição entre o fazer científi-

co tradicional, alicerçado na investigação isolada (caracterizada por cada pesquisador em sua 

bolha e pela perda de grande volume de dados primários em seus arquivos pessoais), e o fazer 

científico contemporâneo, fundamentado na investigação colaborativa (caracterizada pela 

intensa comunicação entre sujeitos e pela consolidação de melhores práticas de preservação e 

compartilhamento de dados brutos, principalmente por meio de repositórios). 
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 Na seção subsequente, pretende-se realizar uma discussão mais exaustiva a respeito do 

assunto mais nuclear deste estudo, que são os dados de pesquisa e suas diversas facetas, im-

plicações, processos, instrumentos e fatores (positivos e negativos) envolvidos. 

 

2.4 A problemática dos dados de pesquisa 

 

 A comunidade científica sempre conferiu maior atenção e valor aos resultados e às 

conclusões das pesquisas do que aos dados primários subjacentes às publicações científicas. 

Conforme reporta Bell (2011), até o século XX os dados coletados e produzidos nas pesquisas 

geralmente subsistiam por tempo indeterminado – podendo ser uma curta ou longa duração – 

ocultados e inacessíveis nos cadernos de laboratório pessoais dos cientistas, sujeitos ao desa-

parecimento e à destruição, sendo que, na melhor das hipóteses, eram armazenados em mídias 

magnéticas também suscetíveis à obliteração ou depositados na biblioteca da universidade até 

que se decidisse pelo seu descarte. 

 Corroborando este fato, Rocha, Sales e Sayão (2017) apontam que esses registros de 

dados ainda hoje permanecem escondidos em computadores e mídias pessoais, perenizando 

uma “cultura de segredo” que, conforme defendem, necessita ser progressivamente superada 

nos dias atuais. 

A discussão referente aos dados de pesquisa no âmbito da Ciência da Informação re-

monta à década de 1970, porém até o presente momento não se tem observado uma produção 

científica sistemática a respeito do tema, sendo ainda poucos os estudos que discorrem sobre o 

assunto no escopo da Comunicação Científica (COSTA; LEITE, 2017). 

 Dados de pesquisa podem ser definidos como qualquer material resultante da coleta ou 

geração de dados primários, sejam eles de natureza quantitativa ou qualitativa, ou também 

dados derivados de fontes pré-existentes, que são analisados no decurso de um projeto de pes-

quisa (GRANT, 2017). Como exemplos mais frequentes de dados de pesquisa, pode-se citar 

documentos de texto, cadernos de laboratório, questionários, fotografias, dados estatísticos, 

dados experimentais, medições, observações anotadas em trabalhos de campo, dados de le-

vantamento, gravações de entrevistas, slides, modelos, metodologias, fluxos de trabalho, pro-

cedimentos e protocolos (WILEY, 2014; KRUSE, THESTRUP, 2018).  

Como se pode constatar, esses dados podem ser gerados por meio de procedimentos 

das mais variadas naturezas, podendo assumir diversos formatos diferentes. No contexto da 

Ciência contemporânea, alguns instrumentos de alta tecnologia têm se destacado na geração 

de uma massiva quantidade de dados, como telescópios, satélites, aceleradores, supercompu-
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tadores, redes de sensores e simuladores (CASTELLI; MANGHI; THANOS, 2013). Todavia, 

diariamente dados são coletados ou produzidos no seio da pesquisa de todas as áreas do co-

nhecimento, seja as Ciências Exatas, Biológicas ou Humanas e Sociais. 

 Ao contrário dos séculos passados, no século XXI o novo paradigma da Ciência exige 

que o vasto volume de dados científicos capturados pelos mais diversos instrumentos seja 

submetido a uma gestão adequada que garanta sua preservação a longo prazo e a acessibilida-

de pelo público (BELL, 2011). E, tendo em vista que boa parte dos recursos investidos em 

pesquisa é de origem pública, esse obscurecimento dos dados científicos precisa ceder lugar 

às práticas de reutilização de dados e colaboração mútua entre pesquisadores e instituições 

(ROCHA; SALES; SAYÃO, 2017). 

 O protagonismo assumido pelos dados primários no meio científico desde a virada do 

terceiro milênio é um fenômeno que tem caracterizado de modo marcante a pesquisa da era da 

e-Science, chegando a assumir os moldes de uma revolução que “é catalisada por novos mé-

todos, instrumentos e ferramentas e está apoiada por progressos alcançados na capacidade 

computacional, no armazenamento digital e na simulação por programas de computador” 

(SALES; SAYÃO, 2018, p. 4182).  

Após séculos de Ciência, esses dados primários começaram a ser vistos não apenas 

como meros subprodutos das publicações acadêmicas, mas sim como elementos de elevado 

valor dentro da comunicação científica, possuindo até mesmo metadados que lhe conferem a 

possibilidade de serem compartilhados, descobertos, acessados, validados, reutilizados e pre-

servados a longo prazo (CASTELLI; MANGHI; THANOS, 2013). No contexto do quarto 

paradigma, não apenas os resultados e as conclusões da pesquisa devem ser divulgados, mas 

também seus dados brutos, anotações e toda a parafernália envolvida no decurso da pesquisa, 

posto que a prática científica passou a ser mais colaborativa, transparente e célere (SILVA et 

al., 2017). 

 A informação veiculada nos artigos de periódicos não são os dados de pesquisa pro-

priamente ditos, mas interpretações destes. De acordo com Lafuente (2006), aproximadamen-

te 80% dos dados gerados em laboratório não são divulgados em nenhum meio acessível, o 

que segundo o autor beira o “escandaloso”, tendo em vista o desperdício de recursos que esse 

subaproveitamento de dados sugere. Gráficos, tabelas e diagramas são as fisionomias mais 

comuns que os dados primários assumem nas publicações científicas; no entanto, tais repre-

sentações são insuficientes quando entram em debate questões relativas à validação e credibi-

lidade dos dados, uma vez que a comunidade científica pode ter o interesse de verificá-los ou 

contrastá-los com outros dados (LAFUENTE, 2006; CURTY; AVENTURIER, 2017). Con-
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forme assinala Meadows (1999, p. 196), “o autor pode omitir pontos de dados que se desviam 

grandemente da média. Essas alterações, se forem exageradas, podem começar a tocar as raias 

da fraude”, o que chama a atenção para a polêmica da falsificação de dados. 

 A respeito desse quesito, Sales e Sayão (2018, p. 4193) frisam que “os dados publica-

dos em versões de alta densidade, como gráficos e tabelas, são produtos finais de pesquisa 

valiosos, porém ocultam a história completa da pesquisa”. 

A necessidade de se publicar os dados originais na íntegra de modo avulso à publica-

ção do artigo em periódicos e eventos também encontra respaldo em Meadows (1999, p. 34), 

quando este afirma que “um antigo provérbio diz que uma figura vale mais que mil palavras”. 

Na mesma linha de raciocínio, não seria um equívoco traçar um paralelo e afirmar que um 

conjunto de dados primários de uma única pesquisa pode comunicar mais do que mil artigos 

científicos publicados. 

 

2.4.1 Compartilhamento de dados científicos 

 

 O marco inicial do compartilhamento de dados de pesquisa por via eletrônica data de 

aproximadamente 50 anos, quando cientistas da computação começaram a compartilhar ar-

quivos anonimamente por meio do protocolo FTP, utilizado para a transferência de arquivos 

entre computadores em rede (MACHADO, 2015). 

 Conforme salientam Costa e Leite (2018, p. 4457), “a comunicação dos dados de pes-

quisa é apontada como uma das condições para avaliação dos resultados da pesquisa e para o 

desenvolvimento acelerado, colaborativo e eficaz da ciência como um todo”. Logo, o compar-

tilhamento de dados afigura-se como uma das etapas primordiais da gestão de dados alinhada 

à filosofia da Ciência Aberta. Um dos principais argumentos em defesa da visibilização dos 

dados de pesquisa é o de que estes 

[...] constituem matérias-primas importantes para a ecologia da ciência e são 

essenciais para novos ciclos de criação de conhecimento científico, pois for-

necem insumos para um processo iterativo no ciclo de vida da investigação, 

permitindo a continuidade da descoberta científica e da inovação tecnológica 

(CURTY; AVENTURIER, 2017, p. 4). 

 A pesquisa científica assume, historicamente, uma conduta muito mais orientada ao 

resultado do que ao processo, o que explica sua predileção pelos produtos finais (artigos pu-

blicados em periódicos, patentes e protótipos, por exemplo) em detrimento do cuidado com os 

dados coletados ou produzidos no decorrer da investigação, os quais constituem as testemu-
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nhas mais fidedignas e inequívocas da trajetória de erros e acertos trilhada pela Ciência em 

seu progresso (SAYÃO; SALES, 2016a). 

 Os artigos publicados em periódicos, os trabalhos apresentados em eventos científicos 

– mais tarde organizados em anais – e os livros técnico-científicos, apesar de tradicionalmente 

disseminarem os avanços do conhecimento, fazem-no de modo condensado, muitas vezes 

privando os dados originais de serem analisados sob outros pontos de vista, em outros contex-

tos, e de dar origem a novas ideias que a priori não se cogitavam (CURTY; AVENTURIER, 

2017). Não obstante, ainda prevalece o enquadramento dos dados de pesquisa na categoria de 

material suplementar, que ao contrário das publicações em periódicos, não são passíveis de 

serem divulgados, descobertos, citados, preservados nem incluídos nos esquemas de recom-

pensa (SALES; SAYÃO, 2018). Contudo, esse cenário tem sofrido mudanças, especialmente 

com as iniciativas que vêm sendo tomadas para promover a prática de compartilhamento de 

dados e sua devida citação. 

 Algumas áreas do conhecimento são mais receptivas do que outras quanto ao compar-

tilhamento de dados, como é o caso da Astronomia, cuja divulgação de dados e metodologias 

contribui com o próprio desenvolvimento da área, e as Ciências da Saúde, cujas descobertas 

são de incontestável interesse de toda a população, ao contrário de outros campos, que são 

mais fechados à ideia de compartilhamento, principalmente por razões culturais e financeiras, 

como a Engenharia, para citar um exemplo (SAYÃO; SALES, 2016b; COSTA; LEITE, 

2017).  

Analisando o contexto global, é notável o pioneirismo da Europa nas iniciativas volta-

das à comunicação dos dados de pesquisa, como se pode verificar na formulação de princípios 

e no surgimento de grupos de apoio à Ciência Aberta, enquanto nos Estados Unidos e na 

América Latina ainda é tímido o engajamento nessa questão, num ponto de vista comparativo 

(COSTA; LEITE, 2017; MORENO, 2018). Conforme frisa Machado (2015, p. 223),  

É necessário um arcabouço legal que sustente e incentive sua disponibiliza-

ção [dos dados] – como uma lei que garanta o acesso à informação pública e 

o acesso a dados obtidos com financiamento público. Também são necessá-

rias políticas científicas que apoiem sua disponibilização de forma ativa e 

sob licenças livres. E há que vencer as resistências culturais, pois abertura de 

dados e informação tende a reduzir as assimetrias entre os usuários de tais 

dados, reduzir privilégios entre os que têm acesso e concentram mais infor-

mação e conhecimento. 

 A transição de um paradigma para outro, seja em qual matéria for, normalmente de-

pende de uma conjuntura favorável à renovação. No caso do compartilhamento de dados, a 

proeminência do assunto ganha força principalmente com incentivos coletivos, legais, institu-
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cionais e governamentais que encorajem as atividades nesse sentido, além de eventualidades 

que surgem para desenterrar as motivações faltantes para conferir mais visibilidade à questão 

(MACHADO, 2015; OLIVEIRA, 2016). A título de exemplo, podem-se mencionar os surtos 

dos vírus zika e do ebola em 2014, que desencadearam discussões nos anos subsequentes a 

respeito do compartilhamento de dados para a superação dessas epidemias, culminando no 

acordo internacional denominado Statement on Data Sharing in Public Health Emergencies 

em 2016, firmado por 33 instituições, incluindo ONGs, institutos de pesquisa e grandes edito-

res científicos (COSTA; LEITE, 2017). 

 De acordo com Borgman (2012, p. 1066, tradução nossa), “as pressões exercidas para 

encorajar o compartilhamento de dados surgem de várias origens: agências de financiamento, 

conselhos de pesquisa, editores de periódicos, professores, o público em geral e os próprios 

pesquisadores”. A autora lista pelo menos quatro razões relatadas com frequência para justifi-

car o compartilhamento de dados, são elas: R1) reprodutibilidade e verificação; R2) interesse 

público; R3) engendramento de novas questões de pesquisa; e R4) avanço da pesquisa (Figura 

2). 

 

FIGURA 2 – Razões para o compartilhamento de dados de pesquisa 

 

Fonte: Borgman (2012). 
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 Sob essa perspectiva, como se observa no eixo vertical, os argumentos em defesa do 

compartilhamento podem ser de dois interesses principais: do público ou da pesquisa. No que 

tange aos beneficiários do compartilhamento, a autora considera dois grupos: os produtores de 

dados e os usuários de dados.  

Nos quadrantes relativos aos produtores e usuários de dados em interseção com o inte-

resse direcionado à pesquisa, inserem-se com grande peso tanto os argumentos em prol da 

reprodutibilidade e verificabilidade dos dados (R1) quanto o que defende o avanço da pesqui-

sa (R4). Já no quadrante referente ao interesse do público e dos usuários de dados, inserem-se 

os argumentos defensores do interesse coletivo (R2) e da possibilidade de se lançarem novas 

perguntas sobre os dados compartilhados (R3). A autora ressalta que a R1 é a mais delicada 

das quatro razões, devido ao fato de que a criatividade na Ciência muitas vezes consiste na 

identificação de um novo método para abordar um problema antigo, algo que a simples repro-

dução de dados pode embaraçar. 

 Em contrapartida, se por um lado o compartilhamento de dados científicos possui seus 

argumentos em favor, existem também argumentos em contrário. A Figura 3 sumariza alguns 

dos principais motivos apontados na literatura que atravancam a prática de compartilhamento. 

 

FIGURA 3 – Principais barreiras ao compartilhamento de dados de pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Sales e Sayão (2018). 
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2.4.2 A discussão em torno dos Dados Abertos 

 

 Conforme comentado na seção anterior, a abertura dos dados de pesquisa encontra 

obstáculos que podem ser maiores ou menores de acordo com a área do conhecimento. Em 

contrapartida, observa-se um esforço global que visa difundir a filosofia dos dados abertos no 

âmbito da ciência e da tecnologia, arguindo em defesa da visibilidade da pesquisa científica, 

da otimização de recursos (financeiros, humanos e de tempo), da transparência dos dados e da 

verificabilidade do conhecimento produzido, buscando salvaguardar os dados de pesquisa 

como um bem público global, principalmente aqueles gerados a partir de investimentos esta-

tais (BERTIN et al., 2017). 

 Convém esclarecer, antes de tudo, que a iniciativa dos dados abertos contempla um 

conjunto de pré-requisitos a serem cumpridos, os quais incluem: disponibilidade, acessibili-

dade, reuso, redistribuição, participação universal, completeza, primariedade, atualização, 

legibilidade por máquina, indiscriminação e liberdade de licenças (OPEN KNOWLEDGE 

FOUNDATION, 2010). Tais pré-requisitos coadunam com os princípios FAIR, acrônimo 

que, em português, significa dados localizáveis, acessíveis, interoperáveis e reutilizáveis. Ide-

alizados em uma conferência internacional em 2014, os princípios FAIR consistem em um 

conjunto de 15 diretrizes que visam nortear os processos de descoberta, acesso, interoperabi-

lidade e compartilhamento de dados de pesquisa (HENNING et al., 2018). 

 É válido ressaltar que, nacionalmente, o engajamento na questão dos dados abertos 

tem muito mais força em matéria de dados governamentais do que de dados científicos. Em 

termos de legislação, o Brasil promulgou em 2016 o Decreto nº 8.777, que instituiu a Política 

de Dados Abertos do Poder Executivo Federal, traçando os seguintes objetivos: 

I - promover a publicação de bases de dados de órgãos e entidades da admi-

nistração pública federal direta, autárquica e fundacional sob a forma de da-

dos abertos; 

II - aprimorar a cultura de transparência pública; 

III - franquear aos cidadãos o acesso, de forma aberta, aos dados produzidos 

ou acumulados pelo Poder Executivo federal, sobre os quais não recaia ve-

dação expressa de acesso; 

IV - facilitar o intercâmbio de dados entre órgãos e entidades da administra-

ção pública federal e as diferentes esferas da federação; 

V - fomentar o controle social e o desenvolvimento de novas tecnologias 

destinadas à construção de ambiente de gestão pública participativa e demo-

crática e à melhor oferta de serviços públicos para o cidadão; 

VI - fomentar a pesquisa científica de base empírica sobre a gestão pública; 

VII - promover o desenvolvimento tecnológico e a inovação nos setores pú-

blico e privado e fomentar novos negócios; 
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VIII - promover o compartilhamento de recursos de tecnologia da informa-

ção, de maneira a evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recursos 

na disseminação de dados e informações; e  

IX - promover a oferta de serviços públicos digitais de forma integrada 

(BRASIL, 2016).  

O decreto determina, ainda, que a implementação desta Política será executada no âm-

bito de cada órgão ou entidade da Administração Pública Federal, a partir da elaboração de 

“planos de dados abertos” por essas unidades. A lei ainda conceitua dados abertos como 

“acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em formato aberto, pro-

cessáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que 

permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento, limitando-se a creditar a autoria ou a 

fonte” (BRASIL, 2016). 

Como exemplo de cumprimento do decreto, pode-se citar a criação do Plano de Dados 

Abertos da UFPE, fundamentado sobre o ciclo de vida dos dados abertos, nas boas práticas 

para publicação de dados na web e numa sólida estrutura de governança (LÓSCIO; VILA 

NOVA, 2017). 

 Todavia, é importante deixar claro que a abertura de dados também encerra alguns 

desafios, tais como o devido cuidado com aqueles considerados sigilosos por razões de com-

petitividade, como também a garantia da qualidade dos dados publicados, visto que algumas 

instituições possuem problemas na atualização e na apresentação dos dados, principalmente 

quando não realizam um planejamento prévio que considere a sustentabilidade da iniciativa 

de abertura de dados (BERTIN et al., 2017; LÓSCIO; VILA NOVA, 2017). Tais ponderações 

coincidem com as considerações levantadas por Sayão e Sales (2016a), que chegaram à con-

clusão de que a disponibilização de dados na web sem uma devida contextualização estrutural 

e semântica podem trazer consequências indesejáveis, como impossibilitar a interpretação, o 

reuso, a transmissão do conhecimento, a reinterpretação dos dados em outros contextos, além 

de ocasionar a redução de seu valor na pesquisa interdisciplinar. 

 

2.4.3 Tipologia dos dados de pesquisa 

 

  Os dados de pesquisa são classificados na literatura em três categorias, de acordo com 

sua natureza e forma de coleta, as quais são: dados experimentais, dados computacionais e 

dados observacionais. 

 Os dados experimentais são produzidos a partir de estudos realizados em laboratório, 

um ambiente controlado, e incluem desde medições de reações química a estudos comporta-



35 

 

mentais controlados (BORGMAN, 2012; SAYÃO; SALES, 2016a). A pesquisa experimental 

é um tipo de trabalho muitas vezes passível de ser reproduzido por outros pesquisadores em 

ocasiões posteriores à original, desde que sejam conhecidos os instrumentos e as condições 

necessárias. Em virtude disso, a preservação de dados experimentais a longo prazo precisa 

contrabalançar os custos do armazenamento e da preservação com os custos da reprodução do 

experimento (SAYÃO; SALES, 2013). 

 Os dados computacionais são gerados a partir da execução de um modelo ou de uma 

simulação computacional, seja uma realidade física ou virtual, o que faz com que sua replica-

ção futura demande um rico conjunto de metadados relativos ao hardware, ao software e aos 

dados de entrada, o que muitas vezes pode dispensar, portanto, a preservação a longo prazo 

dos dados da simulação propriamente ditos (BORGMAN, 2012; SAYÃO; SALES, 2013). 

 Por fim, os dados observacionais são aqueles oriundos da observação de fenômenos 

estudados em lugares e períodos específicos, podendo incluir medições climáticas, pesquisas 

de comportamento, entrevistas, etnografias, entre outros (BORGMAN, 2012; SAYÃO; SA-

LES, 2016a). É relevante destacar que os dados observacionais, por serem revestidos desse 

caráter instantâneo e praticamente irrepetível, “guardam uma importância crítica que os quali-

ficam como registros históricos que não podem ser coletados uma segunda vez e, portanto, 

devem ser arquivados para sempre” (SAYÃO; SALES, 2013, p. 6). 

 

2.4.4 Reuso de dados, metadados e citação 

 

 Dados científicos podem ter, em muitas das vezes, uma vida útil muito mais longa do 

que o projeto de pesquisa que lhes deu origem. Em virtude disso, esses dados podem ser rea-

proveitados pelo pesquisador mesmo após o término do financiamento, ao mesmo tempo em 

que podem também ser reutilizados por outros investigadores, desde que sejam devidamente 

organizados, documentados, preservados e compartilhados, de um modo que permita sua uti-

lização póstuma (UK DATA SERVICE, 2015?). 

 De acordo com Sales e Sayão (2018, p. 4187), a descontinuidade no registro e na co-

municação dos dados de pesquisa “fragiliza a ciência enquanto empreendimento social e hu-

manístico”, além de levar automaticamente à “duplicação de esforços que consome recursos e 

alonga desnecessariamente o ciclo de comunicação científica”. Segundo os autores, isso ocor-

re principalmente porque muitas comunidades ainda não possuem expertise nem estrutura 

necessárias para um gerenciamento de dados efetivo, e o problema também abrange a falta de 

mecanismos de recompensa aos pesquisadores que se predispõem a divulgar seus dados. 
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Quanto a isso, Borgman (2012) ressalta que essas comunidades podem combinar diferentes 

técnicas para identificar, capturar, descrever, analisar, derivar e interpretar os dados, o que faz 

com que a coleta e o gerenciamento possam ser abordados de diferentes formas. 

 A respeito dos obstáculos que se interpõem ao reuso, à documentação e à citação de 

dados científicos, nota-se que 

O problema é principalmente cultural, já que a mudança de normas 

comportamentais é um processo lento que exige que todos os interes-

sados - sejam eles bibliotecários, gerentes de repositórios ou gestores 

de dados - compreendam e disseminem os benefícios da citação de 

dados para os pesquisadores, especialmente no que tange à descoberta 

e reutilização de dados, bem como aos devidos créditos para aqueles 

autores que publicam dados de qualidade (CASTELLI; MANGHI; 

THANOS, 2013, p. 162, tradução nossa). 

 A documentação dos dados de pesquisa corresponde aos metadados necessários para 

que esses dados sejam descritos apropriadamente, de um modo que possibilite seu gerencia-

mento ao longo do tempo e sua reutilização futura sem prejuízos informacionais. O padrão de 

metadados a ser adotado irá depender da área disciplinar na qual a pesquisa é realizada, visto 

que existem vários esquemas de metadados nas mais diversas disciplinas, sendo que a escolha 

por um deles dependerá da adequação de seus elementos ao tipo de dado que foi coletado ou 

gerado.  

Os metadados constituem uma parte crucial do tratamento de dados de pesquisa, por-

quanto a descrição meticulosa desses dados encerra em si uma etapa imprescindível à gestão 

de dados científicos. As funções e os benefícios dos metadados são múltiplos, podendo-se 

citar os seguintes: 1) evitar a duplicação de dados; 2) compartilhar as informações de modo 

estruturado; 3) tornar os dados pesquisáveis, recuperáveis e avaliáveis; 4) ajudar o usuário dos 

dados a discernir se estes atendem às suas necessidades específicas de informação; 5) permitir 

a descoberta e o uso de conjuntos de dados de pesquisa (WILEY, 2014). Para dar suporte às 

exportações desses registros de metadados que se armazenam nos repositórios em formato 

XML, utiliza-se o protocolo OAI-PMH, o qual começou sendo aplicado em bibliotecas digi-

tais, mas que também se demonstrou de equivalente utilidade nos repositórios de dados de 

pesquisa (CASTELLI; MANGHI; THANOS, 2013). 

Além da documentação dos dados, outro problema a ser discutido é o da citação dos 

dados em trabalhos científicos. A citação de dados só pode ser viabilizada mediante sua devi-

da descrição por meio de metadados - de modo a permitir que seja elaborada uma referência 

que possa ser citada, assim como as publicações ordinárias - e sua disponibilização em algu-

ma fonte acessível, como os repositórios de dados. 
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Entretanto, algumas ações precisam ser tomadas nesse sentido, como associar digital-

mente os dados com suas publicações, facilitar o acesso aos dados, aumentar sua aceitação 

como contribuições tão legítimas e citáveis como os artigos de periódicos e estimular seu ar-

quivamento (de preferência em repositórios acessíveis), facilitando sua descoberta e reutiliza-

ção (CASTELLI; MANGHI; THANOS, 2013). Promover iniciativas que viabilizem a citação 

de dados permite que os autores recebam o devido crédito pelo seu trabalho e representa outra 

etapa essencial na gestão de dados de pesquisa, algo que encontra ratificação na realidade 

prática, haja vista que muitas universidades que prestam apoio à gestão de dados têm ofereci-

do informações aos pesquisadores acerca da citação de dados. A Figura 4 ilustra um exemplo 

de como os dados de pesquisa podem ser citados em um trabalho acadêmico, de acordo com 

as normas da APA. 

 

FIGURA 4 – Modelo de citação de conjuntos de dados em trabalhos acadêmicos 

 

Fonte: REBIUN (2016). 

 

 Adotar um parâmetro para a citação de conjuntos de dados mostra-se uma estratégia 

de grande relevância, na medida em que proporciona um meio de atribuir os devidos créditos 

aos pesquisadores que originalmente os coletou ou produziu, incentivando-se, desse modo, o 

reconhecimento dos autores. Entretanto, o reuso de dados pode ser uma questão delicada, ten-

do em vista que pode exigir que os “cientistas sejam capazes de traduzir e recontextualizar os 

dados primários obtidos por outros pesquisadores, a fim de aplicar para os seus próprios fins, 

sem que haja má-interpretação ou má-utilização destes” (CURTY, 2016, p. 3300). Muitos são 

os fatores que influenciam a prática de reutilização dos dados, como se pode constatar nos 

itens levantados na síntese da Figura 5.  
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FIGURA 5 – Fatores que exercem influência sobre a prática de reuso de dados 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Curty (2016). 

 

 Como se pode notar, muitos são os fatores que precisam ser levados em consideração 

quando se trata de compartilhamento e reutilização de dados de pesquisa. Ainda sobre a ques-

tão da citação, é incontestável o fato de que a citação de dados é mais complexa do que a cita-

ção de publicações científicas, visto que os conjuntos de dados dificilmente são localizáveis 

ou revisados pelos pares, estando frequentemente escondidos nos arquivos pessoais dos cien-

tistas (CASTELLI; MANGHI; THANOS, 2013). 

 Pode-se delimitar pelo menos três macroprocessos que ocorrem na comunicação dos 

dados de pesquisa, os quais são: produção, compartilhamento e uso (COSTA; LEITE, 2017). 

Estes dois últimos são objeto de discussões mais longas no âmbito da comunicação científica, 

algo evidenciado no fato de que “há uma parcela considerável do trabalho científico que não 

está visível nem para a sociedade em termos de benefícios e qualidade de vida, nem para os 

pares no contexto da dinâmica de uma comunidade científica” (SALES; SAYÃO, 2018, p. 

4183). 

 Em meio a um volume tão vasto de dados produzidos nas pesquisas científicas, há um 

segmento da Ciência denominado por Sales e Sayão (2018, p. 4185) como cauda longa da 

Ciência, representada pelos dados científicos produzidos em larga escala e que se encontra 

dispersa “entre instituições, projetos, laboratórios, pequenos grupos de pesquisa e pesquisado-

res individuais”. Os autores apontam vários motivos que justificam a opacidade dos dados 

desse segmento da Ciência, dentre os quais podem ser citados: 1) falta de infraestrutura tecno-

lógica e gerencial e de políticas institucionais que assegurem a estabilidade, a persistência e a 

interoperabilidade dos dados; 2) necessidade de controle de qualidade e a padronização; 3) 
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falta de políticas voltadas para a publicação de dados; 4) ausência de esquemas de reconheci-

mento da autoria e de políticas de recompensa pela organização e disseminação dos dados; 5) 

fatores individuais e comportamentais, como como a falta de interesse dos pesquisadores em 

divulgar seus dados (SALES; SAYÃO, 2018). 

 

2.5 A gestão de dados de pesquisa e o ciclo de vida dos dados 

 

 Gestão de dados de pesquisa (em inglês, research data management) pode ser definida 

como um conjunto de processos que exigem ferramentas e infraestruturas e envolvem servi-

ços que se enquadram nas etapas do ciclo de vida dos dados (DUDZIAK, 2016).  

Esses serviços de gestão de dados, geralmente oferecidos por universidades ou entida-

des associadas aos projetos de pesquisa, começaram a ser oferecidos após as mudanças des-

pertadas pelo quarto paradigma da Ciência, o qual engendrou não apenas uma ciberinfraestru-

tura capaz de atender às exigências do ciclo de vida dos dados, mas também uma modificação 

nos costumes das agências de financiamento, que passaram a instituir políticas mandatórias de 

gestão de dados científicos (CHIWARE; MATHE, 2015; ANJOS; DIAS; RODRIGUES, 

2017). 

O ciclo de vida dos dados, circuito dentro do qual ocorrem todos os procedimentos re-

lativos à gestão de dados, é um modelo desenvolvido para conferir um caráter sistemático à 

prática de gerenciamento de dados e a curadoria digital. Nas Figuras 6 e 7 apresentam-se dois 

modelos de ciclo de vida de dados, ligeiramente diferentes entre si, mas que em essência re-

presentam o mesmo conjunto de processos. 

 

FIGURA 6 – Modelo de ciclo de vida dos dados da University of Virginia 

 

Fonte: University of Virginia Library. 
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FIGURA 7 – Modelo de ciclo de vida dos dados do DataONE 

 

Fonte: Oliveira (2016), adaptado do DataONE (2015). 

 

 As oito etapas integrantes do ciclo de vida dos dados formulado pelo DataONE consti-

tuem o próprio processo de gerenciamento de dados de pesquisa e apresentam uma série de 

especificidades que são descritas no Quadro 1. 

 

QUADRO 1 – Etapas do ciclo de vida dos dados 

ETAPA DESCRIÇÃO 

Planejar 

Relacionado com o plano de pesquisa que será desenvolvido pelo pesquisador. 

Descreve o mapeamento dos processos metodológicos e técnicos e a ciberinfraes-

trutura tecnológica necessária para a execução dos estágios subsequentes. 

Coletar 

Direcionado ao processo de coleta dos dados primários, os procedimentos e pro-

cessamentos em bancos de dados, software, laboratórios ou repositórios. Reco-

mendável que o pesquisador tenha uma infraestrutura preliminar de gestão, com 

ferramentas de fácil acesso e manejo, a exemplo do Dropbox e Google Drive. 

Observar os aspectos relacionados ao volume, extensão e mídia dos dados. 

Assegurar 

Relacionado à migração dos dados científicos para uma ferramenta compatível 

que favoreça o compartilhamento, curadoria e preservação a longo prazo em uma 

única interface. Adotar identificadores para os dados, a exemplo do DOI. Obser-

var procedimentos legais e licenças públicas. 

Descrever 
Contempla a adoção de um padrão de metadados para viabilizar a descrição mi-

nuciosa dos dados de pesquisa. 

Preservar 
Analisar que perdas de danos são possíveis por diferentes motivos. Inclui 

backups e arquivamento, assim como conversão, reformatação e salvamento de 
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dados. Utiliza ferramentas de armazenagem em nuvens, data centers, repositó-

rios, entre outros. 

Descobrir 

Associado à identificação de conjuntos de dados e repositórios que podem agre-

gar valor ao projeto, desde que os dados e metadados sejam detectáveis, reutili-

záveis e citáveis. 

Integrar 

Relacionado a protocolos de interoperabilidade responsáveis pela integração dos 

metadados com a finalidade de prover visibilidade, novas análises e investigações 

para o reuso e reprodutibilidade futuras. Adoção do OAI-PMH para possibilitar a 

interoperabilidade. 

Analisar 
Relacionado com a análise do projeto de dados por pesquisadores, comunidade 

científica, parceiros e profissionais, por meio de ferramentas especializadas. 

Fonte: Elaboração própria com base em Oliveira (2016). 

  

A gestão de dados científicos apresenta-se como uma realidade da qual não se pode 

esquivar na era da e-Science, já havendo muitas iniciativas no âmbito da União Europeia e 

dos Estados Unidos no sentido de armazenamento, preservação, compartilhamento e reuso de 

dados científicos. Contudo, no Brasil os empreendimentos em torno do assunto ainda são in-

cipientes, tendo em vista a inocência de grande parte da comunidade acadêmica a respeito de 

sua importância, das ferramentas necessárias e da falta de visão de futuro (SAYÃO; SALES, 

2013). 

 Anjos, Dias e Rodrigues (2017), em pesquisa realizada em 2017 com pesquisadores 

vinculados a programas de pós-graduação em Ciência da Informação de universidades brasi-

leiras, certificaram-se de que cerca de 60% dos pesquisadores realizavam a gestão dos dados 

de suas pesquisas. O estudo publicou resultados parciais de uma pesquisa que trabalha com 

um recorte da realidade da gestão de dados científicos na esfera acadêmica brasileira, e procu-

rou investigar também as razões pelas quais esses pesquisadores não realizam a gestão de seus 

dados. Em linhas gerais, os motivos apontados foram os seguintes: 

● Falta de conhecimento acerca da gestão de dados de pesquisa, tendo em vista o caráter 

recente desta prática no meio científico; 

● Desconhecimento de métodos adequados de tratamento e armazenamento; 

● Baixa familiaridade com os procedimentos de gestão, faltando conhecer melhor as es-

tratégias necessárias voltadas ao preparo e à disponibilização dos dados de pesquisa 

em repositórios; 

● Ausência de uma política mandatória que torne obrigatória a gestão de dados, fazendo 

com que se proceda da forma tradicional: guardar todos os dados brutos (incluindo 
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questionários e transcrições de entrevistas) em pastas físicas e digitais, seja em compu-

tadores pessoais ou armazenamento em nuvem, como no Dropbox; 

● Hábito de apenas concluir a pesquisa, publicar seus resultados e descartar os demais 

dados; 

● Falta de recursos - principalmente tempo - para manter em funcionamento os sistemas 

que permitem acesso aos dados; 

● Crença de que a gestão de dados de pesquisa ainda não se consolidou como uma ativi-

dade relacionada ao fazer científico; 

● Falta de tradição da prática de gestão de dados na área da Ciência da Informação, ine-

xistindo solicitações para compartilhar os dados das pesquisas; 

● E, por último, o desinteresse pessoal, que pode ter causas de naturezas diversas. 

 Como se pode observar, várias podem ser as razões para não se realizar a gestão apro-

priada dos dados de pesquisa no contexto acadêmico brasileiro. Gradativamente, as institui-

ções de ensino superior e de pesquisa têm reconhecido a importância de formular estratégias 

que visem à maximização do valor dos dados gerados nas atividades de pesquisa, inclusive 

sobre a disponibilização e preservação desses dados, além da inevitabilidade de se adequar 

aos requisitos que têm sido estabelecidos pelas entidades financiadoras (PRÍNCIPE; SARAI-

VA, 2015). A Figura 8 ilustra como se dá a dinâmica da gestão de dados num âmbito institu-

cional, especificamente aplicável às universidades, nas quais a prática de gerenciamento de 

dados é amparada pelas bibliotecas. 

 

FIGURA 8 – Fluxo da gestão de dados de pesquisa em instituições acadêmicas 

 

Fonte: Sayão e Sales (2016a). 

 

 Os cientistas sempre diferiram quanto ao modo de organização e recuperação de seus 

dados de pesquisa, podendo seus sistemas de arquivamento variar do caprichado ao caótico, a 
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depender do pesquisador (MEADOWS, 1999). O individualismo tornou-se um comportamen-

to ultrapassado na era do quarto paradigma da Ciência, o qual propicia toda uma estrutura 

tecnológica para o armazenamento seguro e para o compartilhamento de dados científicos. 

Conforme assinala Corrêa (2016, p. 394), “se os pesquisadores armazenam os dados digitais 

em servidores ou discos rígidos sem executar regularmente as ações de preservação necessá-

rias, com o tempo seus dados se tornarão inutilizáveis” (CORRÊA, 2016, p. 394).  

 Muito mais do que apenas uma questão de compartilhamento, é preciso adotar proce-

dimentos, padrões e técnicas internacionais que viabilizem e facilitem o processo de gestão de 

dados, o que implica uma atenção especial com os metadados, os quais possuem a capacidade 

de garantir a confiabilidade de dados sensíveis, a citação e os créditos dos autores (OLIVEI-

RA, 2016). No plano econômico, o reuso de dados de difícil reprodução pode diminuir o cus-

to financeiro das pesquisas, ao passo que no plano acadêmico, a divulgação dos dados primá-

rios juntamente com as publicações permite a verificação pelos pares, o que possibilita que 

seja averiguada a consistência dos dados, assegurando a qualidade da produção científica e 

encurtando o ciclo clássico de comunicação científica (SAYÃO; SALES, 2013; ROCHA; 

SALES; SAYÃO, 2017). Reforçando as ideias expostas, convém salientar que 

[...] a crescente importância dos dados de pesquisa, somado às políticas 

mandatórias e de incentivos ao livre acesso e ao compartilhamento colocadas 

pelas agências de fomento e pelas instituições de pesquisa, somado às exi-

gências de publicações dos dados por uma parcela considerável de editores 

de periódicos científicos, impulsiona o surgimento de serviços e sistemas em 

escala mundial voltados para hospedagem de dados científicos. Diante desse 

quadro se torna difícil para pesquisadores, agências financiadoras, editores e 

instituições acadêmicas selecionar repositórios apropriados para armazenar e 

descobrir dados de pesquisa (SAYÃO; SALES, 2016a, p. 109). 

 

2.6 Plano de gestão de dados: conceito e funções 

 

 Um plano de gestão de dados (de modo abreviado, PGD; em inglês, data management 

plan) é um documento formal elaborado pelo pesquisador no início de seu projeto de pesquisa 

no qual são descritas as diretrizes para o ciclo de vida dos dados, descrevendo-se como os 

dados serão tratados durante e após a pesquisa (SAYÃO; SALES, 2015; MONTEIRO; 

SANT’ANA, 2018; BIBLIOTECA CEPAL, 2019). 

O PGD auxilia tanto os pesquisadores que coletam e manipulam conjuntos 

de dados quanto àqueles profissionais que atuam nos repositórios de dados 

científicos e fornece diretrizes para todo o ciclo de vida dos dados, com des-

taque para a indicação dos tipos e formatos dos dados, os métodos de com-

partilhamento de dados e as políticas para reutilização e redistribuição de 

dados (MONTEIRO; SANT’ANA, 2018, p. 163-164). 
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 Frequentemente exigidos por agências de fomento como instrumentos mandatórios, a 

exemplo do europeu H2020 e da norte-americana NSF, os planos de gestão de dados exigem 

esforços tanto dos pesquisadores quanto das instituições às quais estes se encontram associa-

dos, no que tange ao gerenciamento, compartilhamento e preservação dos dados de pesquisa, 

incluindo o depósito desses dados em repositórios confiáveis (COX; PINFIELD; SMITH, 

2016; OLIVEIRA, 2016; MORENO, 2018). 

Em pesquisa realizada em 2016, Monteiro e Sant’Ana (2018) verificaram que, entre as 

100 melhores universidades do mundo – ranqueadas pelo webometrics.info1 –, 55 dispunham 

de repositórios de dados científicos e apenas 36 desses possuíam políticas de gestão de dados 

próprias, o que evidencia que mesmo as instituições mais prestigiadas do mundo acadêmico 

ainda estão iniciando em processo de implantação de repositórios e, portanto, ainda iniciando 

suas ações em prol do gerenciamento de dados.  

 Um dos principais aspectos abordados nos planos de gestão de dados é a documenta-

ção e a adoção de algum esquema de metadados. A eminência dos metadados justifica-se pelo 

fato de que estes permitem buscas estruturadas e consistentes em repositórios, propiciando a 

descoberta, uma das etapas do ciclo de vida dos dados (SAYÃO; SALES, 2015). Portanto, é 

dedutível que 

Uma documentação exaustiva dos dados é a chave para a compreensão do 

significado deles agora e no futuro. Sem uma descrição minuciosa do con-

texto tecnológico dos arquivos de dados, do contexto no qual os dados foram 

criados ou coletados, das medidas que foram feitas, dos detalhes espaciais e 

temporais, dos instrumentos usados, dos parâmetros e unidades e da qualida-

de dos dados e da sua proveniência, é improvável que os dados possam ser 

descobertos, interpretados, gerenciados e efetivamente usados e reusados. Os 

metadados cumprem essa tarefa, porque eles são a documentação dos dados 

(SAYÃO; SALES, 2015, p. 20). 

 Em suma, um PGD encarrega-se de descrever os métodos de coleta de dados e forma-

tos de arquivo a serem adotados, além de detalhar informações sobre o armazenamento, com-

partilhamento e descarte, direitos de propriedade intelectual, implicações éticas e ferramentas 

a serem utilizadas (MONTEIRO; SANT’ANA, 2018). 

 

 

                                                
1 Ranking acadêmico das instituições de ensino superior do mundo. Realizado pelo Cybermetrics Lab 

(Conselho Nacional de Pesquisa da Espanha, CSIC), fornece informações confiáveis, multidimensio-

nais, atualizadas e úteis sobre o desempenho das universidades de todo o mundo com base em sua 

presença e impacto na web.  

Disponível em: http://webometrics.info/en/Methodology. Acesso em: 19 jul. 2019. 
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2.7 Bibliotecas universitárias e serviços relacionados à gestão de dados 

 

 Em ação conjunta com os pesquisadores e as agências de fomento, muitas universida-

des têm prestado serviços de apoio à gestão de dados científicos. Como exemplos de serviços, 

Tenopir et al. (2017, p. 27) listam os seguintes:  

1) Criação e gerenciamento de repositórios de dados institucionais; 

2) Fornecimento de ferramentas para mineração e visualização de dados; 

3) Treinamento para pesquisadores sobre atividades de gerenciamento de dados; 

4) Orientação sobre políticas institucionais; 

5) Auxílio na criação de PGDs e metadados; 

6) Assistência em questões de propriedade intelectual e privacidade. 

 Como se pode notar, vários são os tipos de auxílio que as bibliotecas universitárias 

podem oferecer aos pesquisadores para prestar suporte às fases do ciclo de vida dos dados. 

Idealmente, esses serviços “devem ser prestados em estreita colaboração com pesquisadores e 

podem incluir o desenvolvimento de planos de gestão para documentar e organizar os dados 

através do desenvolvimento de ferramentas ou recursos para armazenar dados de forma segu-

ra” (CORRÊA, 2016, p. 388). 

 Um exemplo brasileiro de serviço de apoio à gestão de dados de pesquisa é o Centro 

de Documentação e Acervo Digital da Pesquisa, órgão auxiliar da Faculdade de Biblioteco-

nomia e Comunicação da UFRGS, cujo objetivo é “dar suporte à pesquisa científica e tecno-

lógica através da digitalização, gestão e curadoria de ativos digitais de pesquisa, assim como 

avançar o estado da arte em digitalização e curadoria de ativos digitais” (ROCHA; CAREG-

NATO; GABRIEL JUNIOR, 2018, p. 3). 

A respeito do programa Horizon 2020, os pesquisadores participantes são solicitados a 

depositar seus dados juntamente com seus metadados associados e, caso aplicável, indicar 

também as ferramentas de software necessárias para replicar e validar os dados, além de ser 

recomendado o uso de repositórios de dados confiáveis para armazenar e divulgar esses dados 

(VERHAAR et al., 2017). Nota-se, portanto, um enaltecimento dos repositórios de dados co-

mo uma das ferramentas primordiais no sucesso da gestão de dados científicos. 

Outro aspecto importante é o gerenciamento de dados de acordo com os princípios 

FAIR, cujas recomendações enfatizam questões relativas a metadados e protocolos, promo-

vendo, por meio da disseminação desses princípios, a filosofia e as práticas da Ciência Aberta 

(HENNING et al., 2019). 
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2.8 Repositórios de dados científicos 

 

 Repositórios de dados podem ser definidos como serviços digitais que podem ser clas-

sificados como institucionais, temáticos, disciplinares ou científicos, sendo responsáveis por 

proporcionar o agrupamento, a descrição, o acesso contínuo e a preservação a longo prazo de 

conjuntos de dados ou publicações (SAYÃO; SALES, 2016a; CURTY; AVENTURIER, 

2017). 

 Os repositórios de dados científicos tiveram sua gênese com a emergência da necessi-

dade de gestão de dados, estando desde então vinculados a universidades e instituições de 

pesquisa, viabilizando a disponibilização dos dados para a comunidade científica ou para o 

público em geral com o mínimo possível de restrições (MONTEIRO; SANT’ANA, 2018). 

[Os repositórios de dados] tornam uma parte importante da atividade cientí-

fica – antes oculta e sem lugar apropriado – visível e aberta para toda a soci-

edade; apoiam a validação e a revisão de publicações científicas; se tornam 

também parte da memória digital mais fidedigna da ciência, posto que po-

dem registrar os percursos de erros e acertos que fazem parte do ciclo de ge-

ração de conhecimento científico; contribuem ainda para que os pesquisado-

res que coletam, geram e organizam dados possam ser identificados, reco-

nhecidos e citados pelo trabalho que fica oculto no contexto de uma ciência 

voltada para o resultado final - a descoberta e a publicação (SAYÃO; SA-

LES, 2016a, p. 111). 

Como administradoras dos repositórios de dados, as instituições mantenedoras dessas 

coleções assumem a função de aumentar a visibilidade de seus pesquisadores e da própria 

instituição, na medida em que promovem o acesso a esses dados e possibilita que estes sejam 

descobertos, avaliados e citados, contribuindo, dessa forma, para o aumento do reconhecimen-

to internacional da produção científica dos países nos quais estão localizadas (PAVÃO et al., 

2012). 

 Como exemplo da importância da visibilização dos repositórios de dados científicos 

na atual era da Ciência, criou-se o re3data.org, um diretório que reúne mais de 2.300 reposi-

tórios2 de dados das mais variadas áreas do conhecimento e dos mais diversos países 

(CURTY; AVENTURIER, 2017; MORENO, 2018). Dentre suas curiosidades, destaca-se o 

esquema de ícones que identificam cada um dos repositórios em termos de acesso, licenças, 

políticas e padrões, informações que saltam à vista de maneira simples e rápida (SAYÃO; 

SALES, 2016a). Os benefícios dos repositórios de dados são numerosos, como se pode con-

templar no Quadro 2. 

 

                                                
2 Último levantamento realizado em setembro de 2019. 
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QUADRO 2 – Benefícios dos repositórios de dados de pesquisa 

ASPECTO BENEFÍCIOS 

Visibilidade dos dados 
Permite que os dados sejam consultados e citados com mais fre-

quência. 

Compartilhamento de dados 
Capacidade de agregação e organização de recursos informacionais 

dispersos no tempo e no espaço, facilitando sua divulgação. 

Crédito ao autor dos dados 

Permite que os autores dos dados sejam reconhecidos, citados, avali-

ados e recompensados pelo trabalho de coleta, geração e organiza-

ção dos dados. 

Preservação digital 

Oferece um ambiente tecnológico, gerencial e de padronização pro-

pício para a preservação de longo prazo dos dados de pesquisa de 

valor contínuo. 

Memória científica e trans-

parência 

Contribui para a formação da memória científica das instituições, 

complementando os repositórios institucionais focados em publica-

ções. 

Segurança dos dados 

Oferece sistema de armazenamento seguro, esquemas de 

backup e segurança física que se contrapõem ao armazenamento 

informal em mídias portáteis e computadores pessoais. 

Disponibilidade 
Permite que os dados estejam disponíveis on-line para serem 

acessados, baixados, visualizados e processados. 

Curadoria digital 

Proporciona um ambiente apropriado para os processos de 

avaliação, de adição de valor, reformatação, agregação e 

recriação de dados. 

Serviços inovadores 

Abre possibilidades de criação de novos serviços de informação 

para pesquisadores, gestores e financiadores de pesquisa a partir 

da análise e integração dos dados arquivados com fontes internas e 

externas à instituição. 

Reuso dos dados 

Possibilita a realização de novas pesquisas de caráter interdiscipli-

nar, minimiza a duplicação de esforços e otimiza os 

investimentos. 

Redes de repositórios 
Permite, por meio de protocolos de interoperabilidade, como o 

OAI-PMH, a formação de redes de repositórios de dados. 

Indicador de qualidade e 

produtividade da instituição 

Evidencia a qualidade e relevância das atividades de pesquisa por 

meio da organização e do arquivamento das coleções de dados. 

Fonte: Elaboração própria com base em Sayão e Sales (2016). 

 

 Tendo em vista essas vantagens proporcionadas pelos repositórios, torna-se evidente 

que, além de oferecer uma infraestrutura tecnológica para a consecução de etapas vitais do 

ciclo de vida dos dados, os repositórios de dados científicos providenciam o acesso, minera-

ção, exploração, reprodução, compartilhamento e citação dos dados, além da própria valida-
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ção dos resultados das pesquisas e verificação de sua consistência, promovendo a transparên-

cia científica (SAYÃO; SALES, 2016a; COSTA; LEITE, 2017). 

 

2.9 A atuação do bibliotecário na gestão de dados de pesquisa 

 

 Considerando a discussão exposta nas seções anteriores, não é difícil dar-se conta da 

imensa contribuição que pode ser prestada pelos profissionais da informação no processo de 

gestão de dados científicos e no ato de torná-los abertos para recuperação e reuso, seja por 

meio da catalogação apropriada dos dados, seja por meio de ações de preservação digital 

(BERTIN et al., 2017; ROCHA; SALES; SAYÃO, 2017). 

 O Quadro 3 apresenta brevemente apenas algumas das formas pelas quais os bibliote-

cários podem auxiliar os pesquisadores no que concerne à gestão de dados de pesquisa. 

 

QUADRO 3 – Funções do bibliotecário no auxílio à comunidade científica 

ETAPA FUNÇÃO DO BIBLIOTECÁRIO 

 

Obtenção de dados 

● Auxiliar o desenvolvimento de um plano de gestão de dados e es-

tratégia de metadados; 

● Identificar o repositório adequado para as necessidades dos investi-

gadores. 

 

Preservação de dados 

● Auxiliar a migração para formatos adequados de preservação, in-

cluindo a criação de backups e metadados adicionais; 

● Assegurar que o dados permaneçam disponíveis pelo tempo que for 

necessário. 

Fonte: Elaboração própria com base em Corrêa (2016). 

 

De acordo com Bertin et al. (2017, p. 5), no que tange à abertura dos dados científicos, 

“o desenvolvimento de competências ou a contratação de perfis profissionais específicos co-

mo os do ‘bibliotecário de dados’ e ‘engenheiro de dados’ mostra-se essencial”. Na mesma 

linha de pensamento, Sayão e Sales (2015) ressaltam que os bibliotecários são capacitados 

para trabalhar na gestão de dados de pesquisa em virtude de seus conhecimentos em gestão de 

informação, metadados, descoberta de recursos e preservação digital. 

Entretanto, tal pressuposto choca com o ponto de vista de Chiware e Mathe (2015), os 

quais acreditam que a falta de compreensão da diversidade dos dados e a insuficiência das 

habilidades dos bibliotecários constitui um dos maiores desafios das bibliotecas universitárias 

no oferecimento de serviços de apoio à gestão de dados. 
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 Para Dudziak (2016), representam as principais competências do bibliotecário gestor 

de dados de pesquisa o fornecimento do acesso a dados, a defesa e o apoio à gestão de dados, 

e a gestão de coleções de dados. A autora assinala que “o papel das bibliotecas e dos bibliote-

cários envolve a identificação e localização de dados, apoio às condições de acesso e reutili-

zação de dados, suporte à citação e referenciação, até a correta organização e preservação” 

(DUDZIAK, 2016).  

 Nesse sentido, Sales e Sayão (2018, p. 4195) defendem a necessidade de profissionali-

zação da gestão de dados de pesquisa, a qual abrangeria ações rigorosas para assegurar o 

acesso a longo prazo aos dados de pesquisa “de valor constante, com graus aceitáveis de au-

tenticidade e integridade e que privilegiem a proveniência - valor informacional que possibili-

ta a reconstrução da geração dos dados”. 

 A disposição para disponibilizar os dados de pesquisa pode variar conforme o campo 

do conhecimento. Constatou-se, em pesquisa realizada na University of Colorado em 2011, 

que pesquisadores da área de Ciências da Terra tendem a ser mais abertos à disponibilização, 

ao passo que aqueles da área de Ciências Exatas, a qual se caracteriza pelo alto nível de com-

petitividade, normalmente são mais fechados em relação à gestão de dados, especialmente no 

tocante ao compartilhamento (CORRÊA, 2016). 

 A despeito das barreiras encontradas, Corrêa (2016, p. 388) frisa que “a assistência do 

bibliotecário aos pesquisadores ajuda a avaliar o que realmente necessitam entender, a com-

preenderem como organizar uma variedade de tipos de dados e tomar as decisões corretas 

sobre o acesso e preservação de dados para os seus projetos”. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 Esta seção descreve a metodologia empregada na consecução do presente estudo, des-

de suas características mais básicas até os procedimentos realizados. Entende-se por metodo-

logia o passo a passo da execução da pesquisa, o que diz respeito aos métodos, técnicas e cria-

tividade de quem está pesquisando, o que significa dizer que a metodologia abarca as concep-

ções teóricas, a realidade empírica e a interpretação do investigador (MINAYO, 2009). 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 

 Para uma compreensão mais lúcida do enquadramento metodológico deste estudo, 

pode-se classificá-lo quanto à sua natureza, seu objetivo e sua fonte de coleta de dados. 

 Quanto à sua natureza, esta pesquisa pode ser tida como qualitativa, caracterizada 

pela observação e análise de um dado fenômeno sob a ótica subjetiva do pesquisador (GIBBS, 

2009; APPOLINÁRIO, 2012). No caso em questão, o fenômeno estudado refere-se à estrutu-

ração de planos de gestão de dados de pesquisa. 

 A complexidade da pesquisa qualitativa reside na “proximidade entre observador e 

objeto observado, [...] normalmente guiada seguindo dois caminhos: o da simplificação do 

objeto e o da redução da extensão do domínio observado” (CARDANO, 2017, p. 24-25, grifo 

do autor). Neste trabalho, o objeto de estudo são os dados de pesquisa, e sua simplificação 

consiste na escolha de um de seus aspectos para ser alvo de escrutínio, que no caso são os 

planos de gestão de dados. A redução da extensão do domínio corresponde à escolha de do-

cumentos disponibilizados apenas no âmbito do Digital Curation Centre, excluindo-se itens 

pertencentes a outras fontes. 

 Segundo Cardano (2017, p. 25), a pesquisa qualitativa normalmente ocorre a partir da 

“focalização sobre poucos casos, dos quais se propõe a individuar e representar os mínimos 

detalhes”. De acordo com o autor, as técnicas de pesquisa qualitativa priorizam o aprofunda-

mento dos detalhes do objeto estudado e a constituição de amostras pequenas. No contexto 

das Ciências Sociais Aplicadas, a estreita proximidade entre observador e objeto permite ao 

primeiro “evidenciar os traços, as peculiaridades, as diferenças que separam os diversos obje-

tos em estudo muito mais facilmente” (CARDANO, 2017, p. 24). 

 Quanto ao objetivo a que se propõe, a presente pesquisa pode ser designada como des-

critiva, visto que nesse tipo de estudo o autor escolhe observar, registrar, narrar e descrever 

um fato ou fenômeno sem interferir na realidade estudada, mantendo uma postura de especta-
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dor analítico (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007; APPOLINÁRIO, 2012). Neste trabalho, 

busca-se descrever a forma como os planos de gestão de dados têm sido elaborados e estrutu-

rados, atentando-se aos tipos de informações levantadas e ao nível de exaustividade com que 

estas são detalhadas. 

 Por fim, em relação à fonte de coleta de dados, esta pesquisa pode ser classificada co-

mo documental, na qual “a fonte de informação primordial é constituída por documentos, se-

jam eles em fontes impressas, sejam eletrônicas” (APPOLINÁRIO, 2012, p. 66). Aqui foram 

investigados documentos (planos de gestão de dados) em formato de texto, havendo o propó-

sito comum às pesquisas documentais, que é descrever e comparar costumes, tendências, dife-

renças e outras características (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007).  

Convém salientar que o tipo de dados estudados neste trabalho pode ser classificado, 

de acordo com Cardano (2017), como dados naturais, cuja disponibilidade é pré-existente, 

não dependendo da intervenção do pesquisador para serem gerados. Tal fato condiz com a 

premissa do pesquisador como um instrumento fundamental na pesquisa qualitativa e docu-

mental, na qual pode coletar dados individualmente por meio do exame de documentos 

(CRESWELL, 2010). 

 No Quadro 4, sintetiza-se em duas colunas a classificação deste trabalho quanto aos 

três aspectos discutidos nesta seção. 

 

QUADRO 4 – Caracterização da pesquisa 

ASPECTO TIPO DE PESQUISA 

Quanto à natureza Pesquisa qualitativa 

Quanto ao objetivo Pesquisa descritiva 

Quanto à fonte de coleta de dados Pesquisa documental 

Fonte: Elaboração própria. 

 

3.2 Fontes de informação 

 

 A priori, realizou-se uma pesquisa bibliográfica exaustiva nas principais bases de da-

dos nacionais e internacionais especializadas em Ciência da Informação, como a BRAPCI e a 

Library Literature & Information Science Full Text. 

 Como expressões de busca, empregaram-se as seguintes no campo de pesquisa geral: 

‘research data’, ‘research data management’, ‘data management plan’, ‘scientific communi-
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cation’, ‘open data’, ‘data lifecycle’, ‘dados de pesquisa’, ‘gestão de dados de pesquisa’, 

‘plano de gestão de dados’, ‘comunicação científica’, ‘dados abertos’ e ‘ciclo de vida dos da-

dos’. Em virtude do caráter relativamente recente da eclosão da temática no âmbito da pesqui-

sa acadêmica, não se mostrou necessário aplicar um filtro de data para a seleção dos artigos, 

visto que grande parte da literatura começou a ser publicada a partir de 2010. 

 De acordo com Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 60), “a pesquisa bibliográfica procura 

explicar um problema a partir de referências teóricas publicadas em artigos, livros, disserta-

ções e teses”. Portanto, para a consecução deste estudo foi a realizada a leitura de artigos de 

periódicos (em língua portuguesa, inglesa e espanhola), livros indicados nas referências bibli-

ográficas dos artigos lidos, teses e dissertações sobre Ciência Aberta defendidas na década de 

2010, além de trabalhos publicados em eventos. 

 Além das bases de dados supracitadas, realizou-se também uma minuciosa análise dos 

trabalhos publicados nos últimos dez anos nos eventos do ENANCIB, especificamente aque-

les enquadrados no escopo dos seguintes grupos de trabalho: Organização e Representação do 

Conhecimento (GT-2) e Produção e Comunicação da Informação em Ciência, Tecnologia & 

Inovação (GT-7), nos quais foi possível recuperar contribuições relevantes a respeito da temá-

tica de gestão de dados de pesquisa no âmbito da literatura científica brasileira. 

 Complementarmente, obtiveram-se informações pertinentes também nos websites de 

bibliotecas de universidades espanholas que prestam apoio significativo à Ciência Aberta e à 

gestão de dados, como a Universidad de Alcalá e a Universidad de Cantabria. 

 

3.3 Ambiente de pesquisa 

  

 O universo da presente pesquisa é composto pelos planos de gestão de dados elabora-

dos por pesquisadores no geral. Em vista desta enorme abrangência, selecionou-se como 

amostra um conjunto de cinco planos de gestão de dados, cada um pertencente a uma entidade 

financiadora diferente listada no website do Digital Curation Centre, escolhido por ser consi-

derado um centro de referência mundial em preservação digital e curadoria de dados de pes-

quisa. As entidades escolhidas foram as seguintes: 

● Arts and Humanities Research Council (AHRC); 

● Biotechnology and Biological Sciences Research Council (BBSRC); 

● Engineering and Physical Sciences Research Council (EPSRC); 

● Economic and Social Research Council (ESRC); 
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● Horizon 2020 (H2020); 

 Todas as entidades mencionadas acima são europeias, sendo que os quatro primeiros 

conselhos mencionados são excepcionalmente britânicos, ao passo que o H2020 abrange toda 

a União Europeia. As entidades financiadoras foram escolhidas em virtude tanto de seu status 

científico quanto da iniciativa comum de disponibilizar em acesso público PGDs de seus pes-

quisadores. Optou-se por trabalhar com uma amostra estrangeira devido à falta de sistemati-

zação de planos de gestão de dados no contexto brasileiro em plataformas acessíveis. 

No Quadro 5, apresentam-se resumidamente os procedimentos metodológicos realiza-

dos neste estudo, estabelecendo-se uma correlação com os objetivos específicos delimitados 

no início deste trabalho. 

 

QUADRO 5 – Procedimentos metodológicos 

OBJETIVOS 

ESPECÍFICOS 
AMOSTRA 

FONTE DE 

INFORMAÇÃO 

TÉCNICA DE CO-

LETA 

Analisar planos de gestão de 

dados indicados pelo DCC, 

identificando os tipos de in-

formação considerados rele-

vantes. 

PGDs disponibili-

zados por agências 

de financiamento 

europeias. 

 

Digital Curation  

Centre. 

Pesquisa  

documental  

(análise descritiva) 

Comparar os planos de gestão 

de dados analisados, observan-

do a consonância entre os do-

cumentos examinados e os 

quesitos elencados pelo DCC. 

PGDs disponibili-

zados por agências 

de financiamento 

europeias. 

 

Digital Curation  

Centre. 

 

Pesquisa  

documental 

(análise compara-

tiva) 

Fonte: Elaboração própria. 

 

3.4 Checklist para análise dos planos de gestão de dados 

 

 Como ponto de partida para a compreensão da forma como um PGD deve ser estrutu-

rado e elaborado, além de parâmetro de análise da amostra de PGDs selecionada nesta pesqui-

sa, adotou-se o checklist criado e atualizado regularmente pelo DCC (2013) para auxiliar pes-

quisadores, entidades de financiamento à pesquisa e instituições na gestão de dados. O docu-

mento destaca oito categorias de informações que devem constar em um PGD que vise ser 

“completo”. Essas categorias são referentes aos seguintes aspectos: 

1. Dados Administrativos (Administrative Data); 

2. Coleta de Dados (Data Collection); 



54 

 

3. Documentação e Metadados (Documentation and Metadata); 

4. Ética e Direitos Autorais (Ethics and Legal Compliance); 

5. Armazenamento e Backup (Storage and Backup); 

6. Seleção e Preservação (Selection and Preservation); 

7. Compartilhamento de Dados (Data Sharing); 

8. Responsabilidades e Recursos (Responsibilities and Resources). 

 No Quadro 6, descrevem-se as questões que idealmente devem ser respondidas na 

elaboração de um PGD, estratificando-se cada quesito de acordo com as categorias acima 

listadas, no intuito de destacar os grandes aspectos envolvidos na gestão de dados de pesquisa. 

 

QUADRO 6 – Checklist de elaboração de um PGD 

ITEM ASPECTOS E QUESTÕES A SEREM CONSIDERADOS 

Dados Administrativos 

ID ResearcherID3 do pesquisador atribuído pela entidade ou instituição. 

Entidade Financiadora Nome da agência que financia a pesquisa. 

Número Concedido Identificação atribuída pela entidade financiadora, quando aplicável. 

Nome do Projeto Título atribuído pelo(s) pesquisador(es) ao projeto de pesquisa. 

Descrição do Projeto 

- Qual a natureza do projeto de pesquisa? 

- Quais problemas de pesquisa estão sendo abordados? 

- Para quais propósitos os dados serão coletados ou criados? 

Pesquisador Principal Nome do(s) principal(is) pesquisador(es) do projeto. 

ORCID4 Identificador digital do(s) pesquisador(es) principal(is) do projeto. 

Contatos do Projeto Telefone e e-mail dos pesquisadores. 

                                                
3 ResearcherID é um identificador único que permite criar um perfil online para mostrar o histórico de 

publicações de um pesquisador, contribuindo para solucionar o problema da ambiguidade do nome do 

autor no meio acadêmico, evitando sua identificação errônea, e permitindo que o pesquisador gerencie 

sua lista de publicações, rastreie suas contagens de citações e identifique outros pesquisadores que 

possuem linhas de pesquisa similares. Disponível em: 

http://www.sibi.usp.br/apoio-pesquisador/identificacao-pesquisadores/researcher-id/. Acesso em: 2 

ago. 2019. 

https://www.pucpr.br/wp-content/uploads/2017/01/tutorial-researcherid-orcid.pdf. Acesso em: 2 ago. 

2019. 
4 ORCID “é um identificador digital único, gratuito e persistente, que distingue um acadêmi-

co/pesquisador de outro e resolve o problema da ambiguidade e semelhança de nomes de autores e 

indivíduos, substituindo as variações de nome por um único código numérico. [...] Dessa forma, facili-

ta o registro de informações e automatiza a atualização das publicações e produções”. Disponível em: 

http://www.sibi.usp.br/apoio-pesquisador/identificacao-pesquisadores/orcid-2/orcid-caracteristicas/. 

Acesso em: 2 ago. 2019. 
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Data da Prim. Versão Data da primeira versão do PGD. 

Data da Última Versão Data da última vez em que o PGD foi modificado. 

Políticas Relacionadas 

- Existem procedimentos existentes para se basear? 

- A instituição possui diretrizes de gestão de dados? 

- A instituição tem uma política de proteção de dados a ser seguida? 

- A instituição ou entidade financiadora possui uma política de gestão 

de dados de pesquisa? 

- Existem padrões formais que serão adotados? 

Coleta de Dados 

Tipo de dados 

- Qual o tipo, formato e volume dos dados? 

- Os formatos e softwares escolhidos permitem o compartilhamento e 

acesso dos dados a longo prazo? 

- Há dados pré-existentes que podem ser reutilizados? 

Forma de coleta 

- Quais padrões ou metodologias serão usados? 

- Como serão estruturadas e denominadas as pastas e os arquivos? 

- Como se lidará com a atualização dos softwares escolhidos? 

- Quais processos de garantia de qualidade serão adotados? 

Documentação e Metadados 

Tipo de documentação 

- Quais informações são necessárias para que os dados sejam inteligí-

veis e interpretados no futuro? 

- Como será a captura ou criação da documentação e dos metadados? 

- Qual padrão de metadados será utilizado e por quê? 

Ética e Direitos Autorais 

Questões Éticas 

- Obteve-se permissão para preservar e compartilhar dos dados? 

- Como será protegida a identidade dos participantes da pesquisa 

(quando aplicável)? 

- Como os dados confidenciais serão manipulados para garantir que 

sejam armazenados e transferidos com segurança? 

Direitos Intelectuais 

- Quem é o proprietário dos dados? 

- Como os dados serão licenciados para permitir sua reutilização? 

- Existem restrições quanto à reutilização de dados por terceiros? 

- O compartilhamento de dados será postergado em virtude de possível 

patenteamento? 

Armazenamento e Backup 

Modo de Guarda 

- Há armazenamento suficiente ou será necessário incluir taxas por 

serviços adicionais? 

- Como será feito o backup dos dados? 

- Quem será responsável pelo backup e recuperação? 

- Como os dados serão recuperados em caso de um incidente? 

Acesso e Segurança 

- Quais são os riscos à segurança de dados e como eles serão contorna-

dos? 

- Como será controlado o acesso para manter os dados seguros? 

- Como se garantirá o acesso dos colaboradores com segurança? 
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- Como se garantirá a transferência de dados de campo (se for o caso) 

para um sistema seguro? 

Seleção e Preservação 

Retenção de Dados 

- Quais dados devem ser retidos ou destruídos para fins contratuais, 

legais ou regulatórios? 

- Como será a decisão sobre quais dados serão mantidos? 

- Quais são os possíveis usos dos dados para fins de pesquisa? 

- Por quanto tempo os dados serão retidos e preservados? 

Plano de Preservação 

- Em que repositório ou arquivo os dados serão guardados? 

- Haverá custos para arquivamento no repositório? 

- Haverá custos de tempo e esforço na preparação dos dados para com-

partilhamento? 

Compartilhamento de Dados 

Modo de Comparti-

lhamento 

- Como os potenciais usuários poderão descobrir os dados? 

- Com quem os dados serão compartilhados e em que condições? 

- Os dados serão compartilhados por meio de repositórios ou outros 

mecanismos? 

- Será atribuído um identificador persistente5 para o conjunto de dados? 

Restrições 

- Qual medida será tomada para superar ou minimizar as restrições? 

- Por quanto tempo será preciso o uso exclusivo dos dados e por quê? 

- Será necessário algum contrato para o compartilhamento dos dados? 

Responsabilidades e Recursos 

Responsáveis 

- Quem será responsável pela implementação do PGD e por assegurar 

que este seja revisado e corrigido? 

- Quem será responsável por cada atividade da gestão dos dados? 

- Como as responsabilidades serão divididas entre projetos de pesquisa 

colaboradores? 

- A posse dos dados e a responsabilidade pelo seu gerenciamento cons-

tarão em algum contrato ou outro acordo? 

Recursos Adicionais 

- Será necessário algum treinamento de pessoal? 

- Será necessário um hardware ou software excepcional a ser utilizado 

pelo repositório? 

- Serão cobradas taxas por parte do repositório? 

Fonte: DCC (2013), tradução livre. 

 

 O checklist acima, traduzido e adaptado do DCC, pode ser tomado como referência 

para a elaboração de PGDs, por parte de agências financiadoras, instituições acadêmicas e 

                                                
5 Identificador persistente pode ser definido como um código alfanumérico que proporciona uma iden-

tificação unívoca a um recurso digital, que permanece o mesmo para sempre, independentemente de 

sua localização. “O uso de um identificador persistente assegura que, mesmo quando um documento é 

movido, ou sua propriedade é transferida, os links para ele permaneçam efetivamente acionáveis” 

(SAYÃO, 2007, p. 68). 
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repositórios de dados, no que tange à formulação de políticas6 de gestão de dados ou templa-

tes para construção de PGDs. 

 No capítulo seguinte serão analisados os PGDs selecionados como amostra a partir 

dos documentos disponibilizados pelo DCC, utilizando-se como critérios de julgamento os 

requisitos elencados no Quadro 6. 

  

                                                
6 Cabe estabelecer, neste estudo, a diferença entre plano de gestão de dados e políticas de gestão de 

dados. O primeiro refere-se ao documento elaborado pelo(s) pesquisador(es) no âmbito de seu próprio 

projeto de pesquisa, ao passo que o segundo diz respeito às diretrizes estabelecidas por entidades ou 

repositórios para orientar passo a passo a gestão dos dados. 
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4 ANÁLISE DOS PLANOS DE GESTÃO DE DADOS 

 

 Conforme assinala Gibbs (2009, p. 9), “uma parte importante da pesquisa qualitativa 

está baseada em texto e na escrita, desde notas de campo e transcrições até descrições e inter-

pretações, e, finalmente, à interpretação dos resultados e da pesquisa como um todo”. Sendo 

assim, este capítulo dedica-se à apresentação dos documentos selecionados para estudo, 

acompanhada de sua análise descritiva e interpretativa. 

 

4.1 Análise dos documentos 

 

 Os documentos escolhidos para serem examinados e discutidos neste estudo foram 

selecionados por intencionalidade, visto que em uma pesquisa de natureza qualitativa a sele-

ção da amostra ocorre de acordo com o que o investigador julga que irá contribuir mais satis-

fatoriamente para a compreensão do problema de pesquisa (CRESWELL, 2010). 

 A análise dos PGDs foi estruturada utilizando-se como critério de divisão a entidade 

financiadora, no intuito de realizar em um primeiro momento uma análise focalizada para 

posteriormente proceder com uma análise mais holística, considerando todos os PGDs abor-

dados. 

 

4.1.1 PGD do Arts and Humanities Research Council 

 

 O Arts and Humanities Research Council é uma entidade que promove pesquisas nos 

campos das Ciências Humanas e das Artes, priorizando pesquisas relacionadas à humanidade, 

cidadania, filosofia, cultura, religião, direitos humanos e criatividade artística, aplicados ao 

desenvolvimento social, humanitário e econômico (ARTS AND HUMANITIES RESEARCH 

COUNCIL, 2013). 

O PGD do AHRC escolhido para análise pertence ao projeto intitulado “Virtual Holo-

caust Memory: from Testimony to Holography” e sua versão completa encontra-se documen-

tada no Anexo A. O plano está subdividido em 8 itens, contando seções e subseções, sendo 

estruturado da seguinte forma:  

● Section 1. Summary of Digital Outputs and Digital Technologies 

● Section 2.a. Technical Methodology: Standards and Formats 

● Section 2.b. Technical Methodology: Hardware and Software  
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● Section 2.c. Technical Methodology: Data Acquisition, Processing, Analysis and Use 

● Section 3. Technical Support and Relevant Experience 

● Section 4: Preservation, Sustainability and Use 

● Section 4.a. Preserving Your Data 

● Section 4.b. Ensuring Continued Accessibility and Use of Your Digital Outputs 

A fim de detalhar as informações contidas neste PGD, será utilizado o checklist já 

apresentado no Quadro 6, no intuito de verificar a presença ou a ausência dos pré-requisitos 

apontados pelo DCC. No Quadro 7, mostra-se de forma sistematizada a correspondência entre 

os itens levantados pelo DCC e as informações constantes no PGD em questão. 

 

QUADRO 7 – Checklist do PGD do AHRC 

ITEM P/A* ITEM P/A* 

ID X Forma de coleta ✓ 

Entidade Financiadora ✓ Tipo de documentação ✓ 

Número Concedido X Questões Éticas ✓ 

Nome do Projeto ✓ Direitos Intelectuais X 

Descrição do Projeto X Modo de Guarda ✓ 

Pesquisador Principal X Acesso e Segurança ✓ 

ORCID X Retenção de Dados X 

Contatos do Projeto X Plano de Preservação ✓ 

Data da Primeira Versão X Modo de Compartilhamento X 

Data da Última Versão X Restrições X 

Políticas Relacionadas X Responsáveis ✓ 

Tipo de dados ✓ Recursos Adicionais X 

Legendas: P - Informação presente ✓ | A - Informação ausente X. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

- Dados Administrativos: a primeira constatação a ser feita a partir da análise deste PGD é que 

não constam no documento as informações referentes à categoria de Dados Administrativos, o 

que pode ser justificado pela convenção da anonimização dos autores do projeto, visto que o 
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PGD foi divulgado pela entidade financiadora apenas como um exemplo, o que pode dispen-

sar a necessidade de veicular o documento com os dados pessoais do(s) pesquisador(es) en-

volvido(s). 

 

- Coleta de Dados: a respeito do tipo, formato e volume dos dados, faz-se menção no PGD a 

cada um desses quesitos, visto que estes constituem informações essenciais a serem aborda-

das. A forma de coleta de dados mencionada é por meio de gravação de videoconferências de 

seminários nas universidades de Leeds, Sheffield e York em 2015 e 2016, além de eventos no 

Johannesburg Holocaust and Genocide Centre entre abril e maio de 2016. As informações 

sobre os dados a serem coletados são as seguintes: 

● Tipo: vídeo; 

● Formato: MP4 

● Volume: 15 vídeos, cada um tendo entre 5 e 30 minutos; 

● Tamanho: cada vídeo terá entre 50 e 500 MB, sendo estimado em aproximadamente 

3.75 GB o tamanho da soma de todos os vídeos. 

- Documentação e Metadados: as informações a respeito dos metadados a serem adotados 

para a descrição dos vídeos é um tanto vaga e imprecisa, sendo mencionado apenas que os 

arquivos de vídeo serão indexados com “metadados relevantes” tanto no Youtube quanto no 

WordPress. 

 

- Ética e Direitos Autorais: as questões éticas são tratadas neste PGD quando se relata que os 

entrevistados serão consultados antes mesmo das gravações, a fim de se obterem as permis-

sões necessárias para um futuro compartilhamento dos vídeos. Já sobre direitos intelectuais, 

não se relata de forma direta nada a respeito. 

 

- Armazenamento e Backup: quanto a esses dois aspectos, o PGD pronuncia-se de forma clara 

e precisa, afirmando que os arquivos em MP4 serão armazenados gratuitamente em um novo 

servidor de mídia da University of Leeds denominado MediaStore, ao passo que as cópias de 

backup serão armazenadas na University of Leeds SAN (Storage Area Network). Acrescenta-

se também que esses dispositivos são configurados para uma resiliência e proteção de alto 

padrão, incluindo backup diário. 
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- Seleção e Preservação: afirma-se que a vida útil do conteúdo do site do WordPress que 

abrigará os vídeos da pesquisa é de no mínimo 5 anos. Não se faz menção a repositórios de 

dados, subentendendo-se que o próprio site criado para a os fins do projeto é que será respon-

sável pelo armazenamento e divulgação dos dados. Também é dito que esse website será de-

senvolvido de modo a permitir manutenções futuras por outros sujeitos que não aqueles en-

volvidos na criação inicial. 

 

- Compartilhamento de Dados: por se tratar de um conteúdo veiculado por intermédio do 

Youtube e Wordpress (hospedado em um servidor da universidade), entende-se que os vídeos 

poderão ser acessados por todos os públicos gratuitamente e sem restrições. 

 

- Responsabilidades e Recursos: outro aspecto, sobre o qual são tecidos vários detalhes, diz 

respeito aos responsáveis por cada processo previsto no projeto. Sobre a filmagem e edição 

dos vídeos, a responsabilidade é atribuída à Leeds Media Services, uma empresa corporativa 

local conhecida e que possui os hardwares e softwares necessários. Sobre o desenvolvimento 

do website, a responsabilidade é designada a um membro da University’s Blended Learning 

Educational Support Team, pormenorizando-se, inclusive, informações referentes ao currículo 

do desenvolvedor. Quanto ao abastecimento de conteúdo do website e salvamento dos arqui-

vos, a responsabilidade fica a cargo do pesquisador principal do projeto e de seus auxiliares. 

Além disso, relata-se que a equipe Research Data Leeds será responsável por oferecer apoio à 

implementação do plano técnico. 

 

4.1.2 PGD do Biotechnology and Biological Sciences Research Council 

 

 O Biotechnology and Biological Sciences Research Council é um órgão britânico de 

apoio à pesquisa na área de Ciências Biológicas, que visa avançar tecnologicamente nos cam-

pos da agricultura, bioprocessos, produtos químicos, alimentos, saúde, farmácia e outras áreas 

afins à biotecnologia, colaborando com a competitividade econômica e a melhoria da qualida-

de de vida no Reino Unido (BIOTECHNOLOGY AND BIOLOGICAL SCIENCES RESE-

ARCH COUNCIL, 2019). 

 O PGD selecionado para análise denomina-se “Drosophila Genetics”, projeto que trata 

do estudo genético de moscas. O texto integral deste PGD pode ser consultado no Anexo B 

deste trabalho. O texto encontra-se subdividido nas seguintes seções, além da parte inicial na 

qual constam as informações mais básicas: 
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● Data areas and data types. 

● Standards and metadata. 

● Relationship to other data. 

● Secondary use. 

● Methods for data sharing. 

● Proprietary data. 

● Timeframes. 

● Formats. 

 O Quadro 8 sintetiza a verificação dos requisitos realizada durante a análise do PGD. 

Não obstante o pequeno número de páginas, observou-se a riqueza de detalhes acerca dos 

aspectos mais importantes de um plano técnico, ainda que de forma abreviada. Após o quadro, 

apresentam-se as considerações feitas a partir do exame do plano em discussão. 

 

QUADRO 8 – Checklist do PGD do BBSRC 

ITEM P/A* ITEM P/A* 

ID X Forma de coleta ✓ 

Entidade Financiadora ✓ Tipo de documentação ✓ 

Número Concedido X Questões Éticas X 

Nome do Projeto ✓ Direitos Intelectuais ✓ 

Descrição do Projeto ✓ Modo de Guarda ✓ 

Pesquisador Principal X Acesso e Segurança ✓ 

ORCID X Retenção de Dados ✓ 

Contatos do Projeto X Plano de Preservação ✓ 

Data da Primeira Versão X Modo de Compartilhamento ✓ 

Data da Última Versão X Restrições ✓ 

Políticas Relacionadas X Responsáveis ✓ 

Tipo de dados ✓ Recursos Adicionais X 

Legendas: P - Informação presente ✓ | A - Informação ausente X. 

Fonte: Elaboração própria. 
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- Dados Administrativos: observa-se um acréscimo em relação ao PGD analisado anterior-

mente, referente à descrição do projeto, que apesar de breve, demonstra a importância de uma 

descrição para situar o leitor em termos disciplinares. Também não constam dados relativos à 

equipe participante do projeto. 

 

- Coleta de Dados: o texto é claro e direto a respeito das características dos dados e do modo 

como estes serão coletados. Mais uma vez, a título de exemplo, apresentam-se abaixo tais 

informações: 

● Tipo dos dados: medições experimentais, modelos, registros e imagens (de microsco-

pia e de western blot7). 

● Formato: 

○ Imagens - .tif 

○ Dados de planilhas - .csv 

○ Dados textuais - .txt 

● Volume: não previsto. 

● Tamanho: 

○ Dados microscópicos - Entre 100 GB e 1 TB; 

○ Dados do western blot - Cerca de 1 GB; 

○ Outros dados - Até 10 MB. 

 

- Documentação e Metadados: o texto mostra-se altamente meticuloso a respeito da questão 

da documentação dos dados, fazendo menção a protocolos, controle e manutenção de ferra-

mentas e instrumentos, e padronização da nomeação dos arquivos. Quanto aos metadados, o 

PGD não aponta nenhum padrão específico a ser adotado, afirmando apenas que as imagens 

microscópicas já carregam consigo os dados técnicos descritivos. Acrescenta-se, ao longo do 

documento, que os metadados serão registrados tanto no DataRegistry da universidade quanto 

no DataCite e que poderão ser publicamente pesquisáveis e descobertos (em conformidade 

com os princípios FAIR discutidos na Revisão de Literatura). 

 

                                                
7 Western blotting é uma técnica analítica empregada pela Biologia Molecular para detectar proteínas 

específicas em uma amostra de tecido biológico (ESLAMI; LUJAN, 2010). Disponível em: 

https://www.jove.com/video/2359/western-blotting-sample-preparation-to-detection. Acesso em: 30 

jun. 2019. 
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- Ética e Direitos Autorais: por não se tratar de uma pesquisa que envolve pessoas como fonte 

de coleta de dados, o PGD não trata de aspectos éticos. Porém, no que concerne aos direitos 

intelectuais, relata-se que não é esperado que o estudo gere dados passíveis de patenteamento 

ou que precisem ser protegidos por direitos de propriedade. 

 

- Armazenamento e Backup: o PGD declara que os dados oriundos da pesquisa serão deposi-

tados no Enlighten: Research Data, repositório de dados institucional da University of Glas-

gow, de acordo com as políticas da entidade financiadora e da universidade. Quanto ao 

backup, afirma-se brevemente que este será realizado por meio de armazenamento comercial 

digital e que os dados serão auditados duas vezes por ano, em conformidade com a ISO 

27001. 

 

- Seleção e Preservação: a medida tomada no sentido de preservação dos dados é a atribuição 

de um DOI para o conjunto de dados, no intuito de propiciar a identificação, o acesso e a cita-

ção dos dados. No que tange à retenção dos dados, o PGD prevê um prazo de 10 anos a partir 

da data de depósito, sendo que os dados devem ser disponibilizados apenas após a publicação 

do artigo para o qual foram coletados. 

 

- Compartilhamento de Dados: a única referência ao compartilhamento dos dados ao longo do 

PGD é o depósito no repositório institucional Enlighten: Research Data, que pode prover o 

acesso aos dados a outros pesquisadores e interessados. Além disso, o autor do PGD manifes-

ta uma consciência de que os dados microscópicos podem vir a ser reutilizados futuramente 

em uma abordagem distinta. 

 

- Responsabilidades e Recursos: a única responsabilidade abordada no plano remete ao arma-

zenamento dos dados, já abordado acima. 

 

4.1.3 PGD do Engineering and Physical Sciences Research Council 

 

 Constituindo o principal órgão de financiamento à pesquisa na área de Engenharia e 

Ciências Físicas no Reino Unido, o Engineering and Physical Sciences Research Council 

destaca-se na produção científica situada no escopo da engenharia estrutural, fabricação, ma-

temática, materiais avançados, química, tecnologias da saúde, elétrica, eletrônica, energia, 
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tecnologia da informação, entre outros campos afins (ENGINEERING AND PHYSICAL 

SCIENCES RESEARCH COUNCIL, 2019). 

 O PGD representante deste órgão na amostra deste estudo é intitulado de “Synthetic 

Chemistry” e segue uma estrutura notoriamente fiel ao checklist proposto pelo DCC, apresen-

tando a mesma subdivisão deste, como se pode ver no Anexo C. 

 O Quadro 9, como segue abaixo, mostra a verificação dos requisitos presentes no che-

cklist do DCC, seguindo os mesmos procedimentos realizados na análise dos planos aborda-

dos nas seções anteriores. 

 

QUADRO 9 – Checklist do PGD do EPSRC 

ITEM P/A* ITEM P/A* 

ID X Forma de coleta ✓ 

Entidade Financiadora ✓ Tipo de documentação ✓ 

Número Concedido X Questões Éticas ✓ 

Nome do Projeto ✓ Direitos Intelectuais ✓ 

Descrição do Projeto ✓ Modo de Guarda ✓ 

Pesquisador Principal X Acesso e Segurança ✓ 

ORCID X Retenção de Dados ✓ 

Contatos do Projeto X Plano de Preservação ✓ 

Data da Primeira Versão X Modo de Compartilhamento ✓ 

Data da Última Versão X Restrições ✓ 

Políticas Relacionadas X Responsáveis ✓ 

Tipo de dados ✓ Recursos Adicionais ✓ 

Legendas: P - Informação presente ✓ | A - Informação ausente X. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 Dos três PGDs analisados até o momento, o documento da EPSRC é o que mais se 

adequa aos padrões estabelecidos pelo DCC, respondendo diretamente às perguntas propostas 

no checklist, excetuando-se àquelas pertencentes à categoria de Dados Administrativos, que 

mais uma vez é ocultado para a privacidade dos pesquisadores envolvidos. Verificou-se uma 
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estreita semelhança entre a estrutura do PGD do EPSRC e a do BBSRC, discutido na seção 

antecessora. Procede-se, a seguir, com a análise do PGD relativo ao EPSRC. 

 

- Dados Administrativos: assim como no PGD com o qual guarda forte similaridade, o plano 

apresenta apenas o nome do projeto, uma breve descrição do mesmo, o nome da entidade fi-

nanciadora e a instituição na qual o projeto está sendo desenvolvido; no caso, a University of 

Glasgow. 

 

- Coleta de Dados: por tratar-se de uma pesquisa experimental, entende-se que a coleta de 

dados se dará em laboratório, estando os dados previstos para serem registrados e agrupados 

utilizando-se planilhas do Excel. O texto é extremamente vago e incerto a respeito do tama-

nho total que os dados poderão assumir no final do processo. 

● Tipo dos dados: 

○ Parâmetros de reação; 

○ Dados espectroscópicos e de caracterização geral dos compostos químicos. 

● Formato: .pdf 

● Volume: indefinido. 

● Tamanho: 

○ Dados referentes aos parâmetros - “Z MB” 

○ Dados espectroscópicos - “entre X-Y GB”. 

 

- Documentação e Metadados: o documento não cita nenhum padrão de metadados específi-

co, mencionando apenas que os metadados constarão no University of Glasgow Research Da-

ta Registry e no DataCite. Em contrapartida, o texto é exaustivo a respeito da documentação 

dos dados, relatando que serão elaborados documentos de planilha e arquivos de texto para a 

descrição dos procedimentos realizados, além de mencionar também uma convenção a ser 

feita para padronizar a atribuição de nomes a pastas e arquivos, o que é de relevância indiscu-

tível para uma boa documentação de dados. 

 

- Ética e Direitos Autorais: ao contrário dos outros planos até aqui analisados, que no geral 

não fazem alusão alguma a aspectos não aplicáveis ao projeto, o PGD da EPSRC deixou claro 

não envolver pessoas nem amostras na coleta de dados, o que exclui implicações de natureza 
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ética. Já no que concerne aos direitos de propriedade intelectual, mencionam-se os sujeitos 

associados e é deixado explícito que há o objetivo de patentear o procedimento final. 

 

- Armazenamento e Backup: o PGD também é claro e objetivo a respeito desses dois aspectos, 

narrando que os dados serão armazenados em discos rígidos pertencentes aos pesquisadores 

envolvidos no projeto e o backup será feito em servidores locais da School of Chemistry da 

instituição. No tocante ao acesso e à segurança, relata-se que os arquivos serão criptografados 

de modo a permitir o acesso somente do investigador principal e outros pesquisadores partici-

pantes, além de que a transferência de dados entre as duas partes se dará mediante dispositi-

vos de armazenamento de memória ao invés de via e-mail, o que assegura ainda mais um alto 

nível de segurança a esses dados sujeitos a patenteamento. 

 

- Seleção e Preservação: em virtude das intenções de patenteamento, consequentemente al-

guns dados serão selecionados para ficarem retidos durante algum tempo, haja vista as publi-

cações consideradas de valor a longo prazo, sendo os dados liberados para compartilhamento 

apenas após a proteção da propriedade intelectual gerada, por meio de patente. Quanto ao 

plano de preservação, o PGD segue mais ou menos as mesmas diretivas descritas para a pre-

servação dos dados da seção antecessora, relativa ao PGD do BBSRC, à exceção dos dados 

atinentes ao pedido de patenteamento, os quais serão excepcionalmente armazenados em ser-

vidor da School of Chemistry da universidade. 

 

- Compartilhamento de Dados: por ser realizada na University of Glasgow, os dados serão 

depositados na Enlighten: Research Data, após o patenteamento e as publicações dos artigos. 

Além disso, relata-se que o DOI do conjunto de dados também será vinculado às publicações 

do Enlighten: Publication, repositório de publicações da universidade, no intuito de ampliar a 

visibilidade dos dados. Somado a isso, informações sobre o conjunto de dados também serão 

exibidas nos perfis dos pesquisadores nas páginas da University of Glasgow, garantindo visi-

bilidade ainda maior para os dados. 

 

- Responsabilidades e Recursos: mais uma vez, o PGD do EPSRC se destaca pela objetivida-

de e obediência aos requisitos do checklist do DCC, respondendo a questões relativas às res-

ponsabilidades e recursos de uma forma que os outros planos até agora analisados não aborda-

ram de forma clara. Afirma-se que o investigador principal ficará encarregado do gerencia-

mento de dados do projeto, incluindo sua organização e armazenamento à medida que forem 
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sendo produzidos, ao passo que a equipe de tecnologia da informação da School of Chemistry 

será responsável pelo gerenciamento do servidor onde os dados serão armazenados. Ademais, 

também aponta-se que a responsabilidade pela gestão dos repositórios ficará a cargo da equipe 

da biblioteca da universidade. Já no que tange aos recursos, deixa-se claro que o pesquisador 

possui o software necessário à coleta dos dados e também fala-se a respeito dos fundos apli-

cados no depósito dos dados. 

 

4.1.4 PGD do Economic and Social Research Council 

 

 O Economic and Social Research Council é conselho de pesquisa britânico que pro-

move a pesquisa relacionada às Ciências Sociais e Econômicas, apoiando pesquisadores e 

estudantes de pós-graduação em instituições acadêmicas e institutos de pesquisa independen-

tes (ECONOMIC AND SOCIAL RESEARCH COUNCIL, 2019). 

 O PGD desta entidade selecionado para análise é intitulado “Realist Evaluation of 

Adapted Sex Offender Treatment Programs for Men with Intellectual Disability” e foi redigi-

do em um texto de três páginas numa estrutura de formulário, dividido e enumerado de acordo 

com o aspecto a ser abordado. 

 No Quadro 10, exibe-se a verificação dos itens presentes no PGD do ESRC em cotejo 

com os requisitos constantes no checklist do DCC. Em seguida, discute-se tópico por tópico, 

ressaltando-se tanto a enfatização e riqueza de detalhes atribuídas a determinados itens quanto 

a exiguidade de outros tópicos registrados no DCC. 

 

QUADRO 10 – Checklist do PGD do ESRC 

ITEM P/A* ITEM P/A* 

ID X Forma de coleta ✓ 

Entidade Financiadora ✓ Tipo de documentação ✓ 

Número Concedido X Questões Éticas ✓ 

Nome do Projeto ✓ Direitos Intelectuais ✓ 

Descrição do Projeto X Modo de Guarda ✓ 

Pesquisador Principal ✓ Acesso e Segurança ✓ 

ORCID X Retenção de Dados X 

Contatos do Projeto X Plano de Preservação ✓ 
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Data da Primeira Versão X Modo de Compartilhamento ✓ 

Data da Última Versão X Restrições ✓ 

Políticas Relacionadas X Responsáveis ✓ 

Tipo de dados ✓ Recursos Adicionais X 

Legendas: P - Informação presente ✓ | A - Informação ausente X. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

- Dados Administrativos: seguindo o exemplo dos planos examinados anteriormente, o PGD 

do ESRC não expõe muitos detalhes sobre as informações de caráter administrativo do projeto 

de pesquisa, limitando-se a mencionar as informações mais básicas, como a entidade financi-

adora e o nome do projeto. No entanto, ao contrário dos outros planos analisados, neste consta 

o nome do pesquisador principal, havendo no canto superior esquerdo da primeira página um 

comentário ressaltando que a publicação do PGD recebeu a permissão prévia do pesquisador, 

além de frisar que o conteúdo do PGD não deve ser replicado, justamente devido ao fato de 

que um PGD constitui um documento exclusivo de um projeto de pesquisa específico, caben-

do a cada investigador elaborar seu próprio PGD adequadamente à sua proposta de pesquisa. 

 

- Coleta de Dados: destaca-se, logo de início, que a pesquisa recorrerá a fontes de dados pré-

existentes; porém, a abordagem a ser adotada é diferente daquelas praticadas por pesquisas 

precedentes, o que leva à necessidade de se coletar novos dados de acordo com a proposta da 

pesquisa em questão, original em relação às outras já realizadas sobre a mesma temática. 

Aponta-se que, apesar de já existirem pesquisas que avaliam os programas de tratamento a 

serem investigados, não foram realizadas a partir das perspectivas do grupo focal. O método 

de coleta de dados a ser adotado é a entrevista, cujos dados colhidos serão analisados utilizan-

do-se o NVivo 98. 

● Tipo dos dados:  

○ Dados qualitativos: áudios gravados nas entrevistas; 

○ Dados quantitativos: extraídos dos arquivos dos pacientes. 

● Formato: 

○ Áudios: .mp3 ou .wav; 

                                                
8 Software utilizado para análise de dados qualitativos e de métodos mistos, que proporciona a organi-

zação, categorização, análise, visualização, armazenamento e recuperação de dados, seja em formato 

de texto, áudio, vídeo, e-mail, imagem, planilha, pesquisa na web, entre outros. Disponível em: 

https://www.qsrinternational.com/nvivo/what-is-nvivo. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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○ Imagens: .jpeg; 

○ Texto: .pdf; 

○ Arquivos SPSS: .sav; 

● Volume: não previsto. 

● Tamanho: não previsto. 

 

- Documentação e Metadados: o plano esclarece que a formatação dos dados e os metadados 

estarão em conformidade com os padrões e diretrizes do UKDA9. Acrescenta-se que os meta-

dados incluirão uma descrição clara dos dados, como informações contextuais e identificador 

único para cada transcrição de gravação, além de detalhes das entrevistas, como data, local e 

entrevistado, respeitando-se, porém, as questões éticas envolvidas. Além disso, menciona-se 

também que os arquivos serão nomeados seguindo uma estrutura organizada que envolverá a 

criação de nomes consistentes, significativos e breves para pastas e arquivos, proporcionando 

uma fácil recuperação. 

 

- Ética e Direitos Autorais: por se tratar de uma pesquisa cuja coleta de dados é realizada por 

meio de entrevista, o PGD deixa claro que os dados oriundos das gravações serão totalmente 

anonimizados e os grupos focais não serão divulgados, devido ao fato de a população entre-

vistada ser considerada vulnerável, a não ser que seja dado o devido consentimento por parte 

de cada um dos participantes. São propostas, ainda, técnicas para eliminar qualquer rastro de 

identificação, como frases peculiares, eventos exaustivamente detalhados ou histórias pesso-

ais. O autor do projeto ainda descreve alguns procedimentos que poderão ser tomados para 

convencer os participantes a autorizarem o compartilhamento dos dados gerados nas entrevis-

tas, ainda que de forma parcial, não deixando, claro, de preservar a identidade desses indiví-

duos. No tocante à questão dos direitos autorais, informa-se que a propriedade intelectual dos 

dados será de posse da University of Leeds, ressalvando-se, no entanto, que a pesquisa não 

utilizará nenhum dado coberto pela Copyright, Designs and Patents Act 198810, tampouco por 

outra legislação semelhante. 

 

                                                
9 Repartição integrante da infraestrutura do ESRC, responsável por promover a descoberta, o acesso e 

o suporte a dados da área de Ciências Sociais, desempenhando importante papel no desenvolvimento e 

na manutenção de metadados e padrões de citação de dados. Disponível em: https://www.data-

archive.ac.uk/expertise/metadata-and-data-discovery/. Acesso em: 10 ago. 2019. 
10 Lei que regulamenta os direitos de propriedade intelectual no Reino Unido. Disponível em: 

http://www.legislation.gov.uk/ukpga/1988/48/contents. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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- Armazenamento e Backup: o autor do projeto esclarece que os dados eletrônicos serão arma-

zenados na Storage Area Network (SAN) da University of Leeds, a qual fornece servidores de 

arquivos em data centers fisicamente seguros contra incêndios. A descrição acerca dos proce-

dimentos de backup dos arquivos é extensa e profundamente detalhada. Afirma-se que serão 

tirados snapshots11 dos arquivos diariamente às 22h, sendo mantidos por um mês. Em um 

segundo nível, snapshots serão obtidos mensalmente e mantidos por onze meses. Quanto aos 

backups propriamente ditos, determina-se que será feito um backup incremental12 todas as 

noites, a ser mantido por 28 dias, ao passo que um backup completo será feito mensalmente. 

Trimestralmente, as fitas de backup serão transferidas para um armazenamento a longo prazo, 

a serem mantidas por 12 meses em cofres à prova de fogo, sendo seu acesso controlado pelo 

Active Directory Group, sendo posteriormente deslocadas para lugares seguros fora do cam-

pus da universidade. 

 

- Seleção e Preservação: o PGD deixa claro que quaisquer dados confidenciais (conforme o 

Data Protection Act 199813) armazenados em dispositivos eletrônicos serão protegidos por 

software de criptografia conforme o padrão FIPS 140-214. Salienta-se, ainda, que dados alta-

mente confidenciais não estarão disponíveis fora do campus da universidade. Não se mencio-

na nenhuma proposta de depósito dos dados em repositório, mas sim no provedor de serviços 

de dados do UKDA. No entanto, ressalta-se que os arquivos de dados serão convertidos em 

formatos abertos adequados à preservação a longo prazo. 

 

                                                
11 A diferença entre snapshot e backup reside no fato de que o primeiro diz respeito ao registro de um 

estado de determinado sistema, aplicação ou arquivo em determinado momento, análogo a uma ima-

gem, servindo a propósitos de restauração de arquivos e obedecendo à forma como estes estavam exa-

tamente no momento da captura. O snapshot não armazena uma cópia exata, mas sim metadados sobre 

o estado do arquivo ou sistema em determinado ponto do tempo. Sendo assim, snapshots não constitu-

em, portanto, cópias de backup propriamente ditas, ocupando, inclusive, muito menos espaço em dis-

co. Disponível em: https://www.controle.net/faq/o-que-e-snapshot. Acesso em: 10 ago. 2019. 
12 Backup incremental é um tipo de backup no qual se realiza uma cópia apenas dos dados que foram 

modificados desde o último backup feito anteriormente. Sua vantagem reside principalmente no fato 

de que, como é copiada uma quantidade menor de dados, o procedimento é mais rápido e requer me-

nor espaço de armazenamento que um backup completo. Disponível em: 

http://www.aliancatecnologia.com/conteudo/2015/05/quatro-tipos-de-backup/. Acesso em: 10 ago. 

2019. 
13 Lei britânica que protege as pessoas dispondo sobre como os dados pessoais podem ser usados por 

organizações ou órgãos governamentais. Disponível em: 

http://www.legislation.gov.uk/ukpga/1998/29/contents. Acesso em: 10 ago. 2019. 
14 Norma técnica criada pelo governo estadunidense para especificar requisitos de segurança referentes 

à criptografia em um sistema de segurança que proteja informações confidenciais em sistemas de 

computadores e telecomunicações. Disponível em: 

https://nvlpubs.nist.gov/nistpubs/FIPS/NIST.FIPS.140-2.pdf. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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- Compartilhamento de Dados: em virtude da natureza altamente sensível da pesquisa, tendo 

em vista o perfil dos participantes da pesquisa, o compartilhamento dos dados dificilmente 

poderia ser realizado livre de grandes restrições e critérios. O autor do projeto assevera que a 

reutilização dos dados está sujeita ao consentimento dos indivíduos envolvidos na pesquisa, 

sendo essencial que suas identidades sejam efetivamente preservadas.  

 

- Responsabilidades e Recursos: o autor do projeto assume a responsabilidade geral pela im-

plementação do plano de gestão dos dados da pesquisa, cabendo aos gestores de informação e 

tecnologia da faculdade a incumbência de garantir que as permissões de acesso aos arquivos 

sejam atribuídas corretamente e de aconselhar sobre aspectos relativos ao armazenamento e à 

segurança dos dados. 

 

4.1.5 PGD do Horizon 2020 

 

O programa Horizon 2020, iniciado em janeiro de 2014, é considerado o maior projeto 

da UE em matéria de pesquisa e inovação, tendo recebido um investimento de cerca de 75 

bilhões de euros a serem aplicados em pesquisas de diferentes campos do conhecimento no 

período compreendido entre 2014 e 2020. O H2020 possui como objetivos principais: impul-

sionar o crescimento econômico, gerar empregos, produzir ciência de alta qualidade no âmbi-

to da UE, superar as barreiras à inovação e facilitar o trabalho conjunto entre os setores públi-

co e privado (EUROPEAN COMMISSION, 2019). 

Ao partir para a análise do PGD do H2020, observou-se com clareza maior exaustivi-

dade (13 páginas de texto), detalhismo e completeza em comparação com os outros planos 

analisados neste estudo. O PGD do H2020 (Anexo E), cujo projeto intitula-se “Deformable 

Surface Tracking and Alpha Matting for the Automation of Post-production Workflows”, 

apresentou uma riqueza de informações não encontrada nos outros planos integrantes da 

amostra desta pesquisa, sobressaindo-se, portanto, como o PGD que mais fielmente cumpriu 

os requisitos propostos pelo checklist do DCC. O Quadro 11 mostra a verificação simples 

realizada a partir do cotejo entre os itens listados no documento-exemplo do DCC e aqueles 

presentes no PGD de pesquisadores financiados pelo H2020. 
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QUADRO 11 – Checklist do PGD do H2020 

ITEM P/A* ITEM P/A* 

ID X Forma de coleta ✓ 

Entidade Financiadora ✓ Tipo de documentação ✓ 

Número Concedido ✓ Questões Éticas ✓ 

Nome do Projeto ✓ Direitos Intelectuais ✓ 

Descrição do Projeto ✓ Modo de Guarda ✓ 

Pesquisador Principal ✓ Acesso e Segurança ✓ 

ORCID X Retenção de Dados ✓ 

Contatos do Projeto ✓ Plano de Preservação ✓ 

Data da Primeira Versão ✓ Modo de Compartilhamento ✓ 

Data da Última Versão ✓ Restrições ✓ 

Políticas Relacionadas X Responsáveis ✓ 

Tipo de dados ✓ Recursos Adicionais ✓ 

Legendas: P - Informação presente ✓ | A - Informação ausente X. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 O PGD desse projeto segue uma estrutura e uma ordenação de informações muito si-

milar àquelas recomendadas pelo DCC. Em sua introdução, evidencia-se que o projeto está 

inserido no plano de ação do H2020 relativo ao acesso aberto a dados de pesquisa. Ao final do 

documento, há um quadro-resumo organizado em várias colunas que classificam o método de 

produção dos dados (se serão criados ou coletados), a categoria dos dados e sua respectiva 

descrição, tipo (imagem, vídeo, texto, plugin, etc.), formato (.zip, .cpp, .dpx, .jpg, etc.), tama-

nho (em MB, GB ou TB), proprietário, modo de armazenamento, frequência de backups (se 

serão diários, mensais ou de periodicidade variável), necessidade ou não de destruição dos 

dados após o fim do projeto e tempo pelo qual cada tipo de dado deverá ser preservado (dura-

ção em anos). A seguir, procede-se com a análise descritiva do PGD de acordo com cada uma 

das categorias adotadas neste estudo. 

 

- Dados Administrativos: ao contrário de todos os outros PGDs examinados neste estudo, o 

plano do H2020 apresenta vários dados administrativos que identificam o projeto de pesquisa, 
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tais como a data da primeira e última versão atualizada do PGD, nome dos pesquisadores en-

volvidos (inclusive e-mail de contato), além de um resumo descrevendo o conteúdo do PGD, 

e também um número de referência concedido pelo H2020, o qual é “H2020-ICT-18-2014 

GA-644628”, espécie de informação não divulgada nos outros planos analisados. Outro deta-

lhe interessante é a atribuição de um acrônimo ao projeto, apelidado de “AutoPost”, direta-

mente alusivo ao título do projeto de pesquisa, e que permite ao mesmo ser identificado e re-

ferenciado com muito mais simplicidade15. 

 

- Coleta de Dados: o PGD informa que o projeto irá tanto coletar dados já existentes quanto 

produzir novos dados, os quais poderão enquadrar-se em cinco categorias: dados para avalia-

ção (em forma de imagens e vídeos), software de computador, dados e metadados de pesqui-

sa, manuscritos e material de divulgação. Por se tratar de uma pesquisa que prevê a coleta de 

dados de naturezas e formatos diversos, vários são os métodos de coleta/produção de dados e 

formatos de arquivos a serem adotados. Abaixo, são listadas as extensões de arquivo previstas 

para serem adotadas ao longo do projeto, de acordo com o tipo de dado: 

● Dados de avaliação: .jpg e .png (para imagens); .dpx, .mov, .mxf e .nk (para vídeos); 

● Softwares de computador: .zip e .cpp; 

● Dados e metadados: .png e .exr (para imagens); .doc, .pdf e .txt (para textos); 

● Manuscritos: .docx e .pdf (versões finais); .odt e .tex (versões intermediárias); 

● Materiais de divulgação: .mov e .avi (para vídeos); .pdf (para outros). 

 

- Documentação e Metadados: o PGD declara que a documentação incluirá informações sobre 

as metodologias empregadas, procedimentos, suposições levantadas, além de informações 

referentes ao formato dos arquivos e ao tipo dos dados armazenados. A respeito da padroniza-

ção da nomenclatura dos arquivos, o PGD determina que estes serão denominados de acordo 

com seu conteúdo, acrescentando que, no caso de arquivos com mais de uma versão, esta será 

especificada ao final do nome, como por exemplo “nomedoarquivo_v1”. 

 

- Ética e Direitos Autorais: quanto às questões éticas, informa-se que serão obtidas autoriza-

ções dos atores que aparecerão nos vídeos do projeto para que se possa distribuir essas ima-

gens. Já sobre direitos de propriedade intelectual, o PGD lista no quadro ao final do arquivo 

                                                
15 Simplicidade de identificação e referenciação no sentido de que é muito mais descomplicado e con-

veniente aludir a algo (instituição, programa de governo, projeto de pesquisa, entre outros exemplos) 

por meio de um acrônimo ou uma sigla do que pronunciando seu nome por extenso. 
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os proprietários de cada um dos itens de dados existentes no projeto de pesquisa (Figura 9), 

esclarecendo que direitos de acesso serão concedidos por meio de licenças gratuitas. 

 

FIGURA 9 – Exemplo de informações relevantes sobre os dados de uma pesquisa 

 

Fonte: Caballero e Fuenmayor (2015). 

 

- Armazenamento e Backup: sobre o armazenamento dos dados, é dito que estes serão arma-

zenados de acordo com sua categoria, nível de privacidade e tamanho, como se pode ter um 

panorama na figura exposta acima. Os dados de software são previstos para serem armazena-

dos em um servidor Redmine16 hospedado no Eurecat17. Quanto ao backup, a dinâmica de 

realização de cópias se dará de acordo com a categoria de dados, podendo ser feita em servi-

dores na nuvem ou em discos rígidos. 

 

- Seleção e Preservação: alguns dados poderão ser retidos pelos parceiros do projeto, para 

fins de comercialização, ao passo que versões anteriores de SDKs serão destruídas ao final do 

projeto. Os dados de imagem e vídeo gerados ao longo da pesquisa deverão ser mantidos pe-

los parceiros do projeto para serem utilizados em outros projetos, ou para fins de validação. 
                                                
16 Aplicativo da web de gerenciamento de projetos que utiliza código aberto. Disponível em: 

http://www.redmine.org. Acesso em: 15 ago. 2019. 
17 Centro de tecnologia da Catalunha (Espanha) que oferece, entre outros, serviços de consultoria em 

tecnologia da informação, possuindo equipamentos e instalações de alta qualidade. Disponível em: 

https://ec.europa.eu/growth/tools-databases/kets-tools/infrastructure/eurecat-technology-centre. Aces-

so em: 15 ago. 2019. 
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Quanto à preservação, alguns tipos de dados deverão ser preservados durante pelo menos três 

anos, ao passo que outros não precisarão ser mantidos devido ao fato de não fornecerem valor 

agregado para a comunidade de pesquisa ou por já serem preservados por alguma entidade. 

De um modo geral, os dados serão preservados pelos parceiros do projeto (vide última coluna 

da Figura 9), assim como sua manutenção nos devidos repositórios. 

 

- Compartilhamento de Dados: em consonância com a política de acesso aberto às publica-

ções e aos dados dos projetos financiados pelo H2020, o PGD aponta o Zenodo18 como repo-

sitório oficial dos dados produzidos no decorrer do projeto. Como os dados serão comparti-

lhados apenas para fins de pesquisa e instrução, os interessados em acessá-los terão que expli-

car o uso que farão dos dados, além de assinar uma licença limitando seu uso e distribuição. 

No caso de vídeos de grande tamanho, os usuários autorizados poderão baixá-los integralmen-

te do servidor da Eurecat ou acessá-los fisicamente desde que assumam os custos de armaze-

namento e transporte. Além disso, os dados do AutoPost serão divulgados no website do pro-

jeto, que permanecerá ativo por pelo menos 4 anos após o término do projeto. 

 

- Responsabilidades e Recursos: o documento atribui à Eurecat, uma das entidades coordena-

doras do projeto, a responsabilidade pela implementação do PGD. Como o projeto possui vá-

rios parceiros, cada um é incumbido de uma tarefa específica, seja pela geração de dados, 

produção de metadados, armazenamento, backup ou compartilhamento. Recursos adicionais, 

como mídia de armazenamento físico, também são ligeiramente abordados.  

 

A Figura 10, extraída do quadro presente no PGD, mostra a quantidade de parceiros 

que o AutoPost possui, cada qual com suas responsabilidades próprias, particularmente aque-

las relativas ao armazenamento, demonstrando ser um projeto complexo com alto nível de 

coordenação entre diversos entes. 

 

 

 

                                                
18 Tendo seu nome derivado de Zenodotus, bibliotecário da antiga Biblioteca de Alexandria, e tido 

como autor do primeiro uso registrado de metadados, o Zenodo é um repositório de dados de pesquisa 

de código aberto que não impõe requisitos de formato, tamanho, restrições de acesso ou licença aos 

depositários. Além disso, colabora com a recompensa de pesquisadores, ajudando-os a receber seus 

devidos créditos na medida em que torna citáveis os dados de pesquisa. Disponível em: 

http://about.zenodo.org/. Acesso em: 15 ago. 2019. 
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FIGURA 10 – Responsáveis pelo armazenamento dos dados do projeto AutoPost 

 

Fonte: Caballero e Fuenmayor (2015). 

 

4.2 Análise comparativa dos documentos 

 

 Perseguindo o segundo objetivo específico deste estudo, procede-se com a análise 

comparativa dos planos de gestão de dados examinados. Nas seções anteriores, levantaram-se 

ligeiras comparações entre os documentos, apontando-se semelhanças e diferenças entre um e 

outro. 

 Percebe-se, primeiramente, que dados pessoais dos pesquisadores, como o ORCID e o 

ResearcherID, não constaram em nenhum dos planos, o que leva a crer que tais informações 

provavelmente constavam nos documentos originais, mas foram ocultados para efeitos de 
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divulgação pública, priorizando-se o conteúdo referente aos processos mais destacados da 

gestão de dados, como documentação, armazenamento e preservação. 

 O único PGD a comunicar dados administrativos de modo mais extensivo foi o do 

H2020, coincidentemente considerado, após a análise dos documentos, o PGD mais “comple-

to” da amostra, respondendo ao maior número de questões levantadas no checklist do DCC e 

destacando-se em relação aos outros PGDs no que tange à cobertura das oito categorias de 

informações abordadas nesta análise. 

 Verificou-se que todos os planos versaram sobre questões relativas ao tipo de dados 

coletados, forma de coleta, documentação, armazenamento, acesso, preservação e responsabi-

lidades. Dos cinco, quatro dissertaram sobre questões éticas, direitos intelectuais, modo de 

compartilhamento e restrições. Informações relativas à retenção de dados e recursos adicio-

nais foram apresentadas quando aplicáveis. 

 Observou-se, também, que enquanto um documento conferia maior ênfase a algum 

tópico, outros PGDs demonstravam maior preocupação com outros aspectos, o que pode ser 

justificado pelo fato de que cada projeto de pesquisa, inserido em seu domínio disciplinar, 

possui suas características próprias e unívocas, o que significa que certas questões serão natu-

ralmente consideradas e discutidas, ao passo que outras não serão aplicáveis ou pertinentes.  

O Quadro 12, na página seguinte, evidencia de maneira simples essa comparação entre 

os PGDs, ressaltando os elementos presentes e ausentes em cada um deles. 
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QUADRO 12 – Quadro comparativo dos PGDs 

ITEM AHRC BBSRC EPSRC ESRC H2020 

ID X X X X X 

Entidade Financiadora ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Número Concedido X X X X ✓ 

Nome do Projeto ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Descrição do Projeto X ✓ ✓ X ✓ 

Pesquisador Principal X X X ✓ ✓ 

ORCID X X X X X 

Contatos do Projeto X X X X ✓ 

Data da Primeira Versão X X X X ✓ 

Data da Última Versão X X X X ✓ 

Políticas Relacionadas X X X X X 

Tipo de dados ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Forma de coleta ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Tipo de documentação ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Questões Éticas ✓ X ✓ ✓ ✓ 

Direitos Intelectuais X ✓ ✓ ✓ ✓ 

Modo de Guarda ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Acesso e Segurança ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Retenção de Dados X ✓ ✓ X ✓ 

Plano de Preservação ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Modo de Compartilhamento X ✓ ✓ ✓ ✓ 

Restrições X ✓ ✓ ✓ ✓ 

Responsáveis ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Recursos Adicionais X X ✓ X ✓ 

Legendas: P - Informação presente ✓ | A - Informação ausente X. 

Fonte: Elaboração própria. 



80 

 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 A análise dos planos de gestão de dados dos pesquisadores financiados pelos conse-

lhos europeus escolhidos para este estudo permitiu observar e examinar na prática aquilo que 

tem sido discutido na literatura dos últimos anos a respeito da gestão de dados científicos. 

 Este estudo adotou como parâmetro os requisitos apontados pelo DCC, centro de refe-

rência de iniciativas relacionadas à e-Science, o qual disponibiliza uma série de modelos de 

planos de gestão de dados procurando atender às imposições das agências de financiamento 

do Reino Unido, assumindo uma postura vanguardista em relação à gestão de dados de pes-

quisa (BORGMAN, 2012). 

 Observou-se que muitas das indagações feitas no checklist do DCC não foram respon-

didas pelos PGDs analisados, o que demonstra duas realidades: a primeira é que o DCC é 

exaustivo e altamente detalhista em seu roteiro para elaboração de PGDs; segundo, que nem 

todas as questões relativas à gestão de dados serão necessariamente pertinentes a todos os 

projetos de pesquisa, pois cada um possui contexto e características próprias de coleta, docu-

mentação, armazenamento e compartilhamento. 

 Um dos pontos que merecem destaque é aquele referente aos dados cujo acesso ou 

divulgação são alvo de algum tipo de restrição, seja “devido à possibilidade de patentes, por 

interesses comerciais, por segurança ou por se tratarem de dados sensíveis que precisam de 

tratamentos específicos, como processos de anonimização” (SAYÃO; SALES, 2016b, p. 68). 

 Da perspectiva do acesso e uso, sobressaem as licenças associadas aos dados, as quais 

“definem as responsabilidades e os limites de uso que os usuários devem respeitar, incluindo 

nesse escopo o reconhecimento da autoria dos dados por meio de citação padronizada” 

(SAYÃO; SALES, 2016b, p. 69). 

 Um fato que não pode ser ignorado é a discrepância ainda existente entre as práticas 

de gestão de dados empreendidas na Europa e aquelas observadas no Brasil, ainda em fase 

embrionária, visto que ainda existem muitas barreiras culturais e tecnológicas que dificultam a 

modernização efetiva do sistema de comunicação científica (CASTELLI; MANGHI; THA-

NOS, 2013). Devido a isso é que se optou por trabalhar com documentos estrangeiros, assim 

obtendo-se resultados mais satisfatórios do que aqueles que provavelmente se obteriam caso 

este estudo realizasse um recorte brasileiro. 

 A partir da análise dos PGDs, foi possível enxergar mais de perto aquilo que é discuti-

do na literatura a respeito os dados de pesquisa. Observou-se que os dados podem ser de vá-

rios tipos, como números, imagens, textos, vídeos, áudios, softwares, animações, modelos, 
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entre outros. Conforme postula na literatura Sayão e Sales (2015, p. 7), notou-se por meio da 

comparação entre os documentos analisados que “alguns tipos de dados têm valor imediato e 

duradouro, enquanto outros adquirem valor ao longo do tempo; alguns dados são capturados 

num momento específico e irrecuperável, enquanto outros são passíveis de se reproduzir”. 

 No tocante às questões éticas, foi possível inferir, em conformidade com Borgman 

(2012), que alguns dados são anonimizáveis com mais facilidade e, portanto, mais fáceis de 

compartilhar, ao passo que dados derivados de entrevistas gravadas, por exemplo, são mais 

difíceis de anonimizar e de codificar em formatos consistentes que não distorçam o conteúdo 

original. Nesse aspecto, surge um impasse entre adaptar os dados para permitir seu comparti-

lhamento (correndo o risco de adulteração), armazenar com acesso terminantemente restrito 

ou simplesmente destruir esses dados ao final da pesquisa. 

 As listas de verificação formuladas para cada um dos cinco documentos examinados 

serviram como uma distinção entre as informações presentes e as informações ausentes em 

cada um dos planos, tendo-se destacado o plano pertencente ao H2020, o qual preencheu a 

maioria dos requisitos estabelecidos pelo checklist do DCC, ao passo que o plano do AHRC 

deixou muitos itens em branco. 

Traçando um paralelo entre os itens presentes nos planos e o auxílio que os profissio-

nais da informação podem prestar, pode-se corroborar com Corrêa (2016, p. 388), quando este 

afirma que “a assistência do bibliotecário aos pesquisadores ajuda a avaliar o que realmente 

necessitam entender, a compreenderem como organizar uma variedade de tipos de dados e 

tomar as decisões corretas sobre o acesso e preservação de dados para os seus projetos”. 

 Por fim, constatou-se uma forte consonância entre a discussão presente na teoria e os 

elementos contemplados pelos PGDs, o que parece demonstrar que as considerações feitas na 

literatura e as iniciativas tomadas na prática têm caminhado lado a lado. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A partir da revisão de literatura e da análise dos planos de gestão de dados seleciona-

dos para este estudo, concluiu-se que os dados científicos, apesar de estarem em ascensão na 

escala de prestígio acadêmico, ainda carecem de maior atenção e tratamento mais adequado 

por parte de pesquisadores e instituições acadêmicas. Enquanto as agências financiadoras fa-

zem sua parte, instituindo politicas mandatórias de elaboração de planos de gestão de dados, 

cabe às universidades e institutos de pesquisa esclarecer a comunidade científica acerca dos 

benefícios que uma efetiva gestão de dados pode trazer a nível pessoal, coletivo e institucio-

nal. 

 Foi possível depreender que os pesquisadores ainda precisam de mais informações e 

treinamentos referentes ao gerenciamento de dados de pesquisa, incluindo os procedimentos 

de cada uma das etapas do ciclo de vida dos dados e o manejo das ferramentas tecnológicas 

necessárias para se realizar um tratamento adequado dos dados brutos de pesquisa, o que en-

globa processos de coleta, documentação, armazenamento, backup, preservação, comparti-

lhamento e retenção de dados, para citar apenas alguns.  

 A gestão de dados de pesquisa é um processo complexo que requer a ação conjunta de 

pesquisadores, entidades financiadoras e profissionais da informação, os quais podem promo-

ver iniciativas de apoio à gestão de dados e de disseminação dos princípios da Ciência Aberta 

em suas instituições. A fim de se ajustar à dinâmica do novo paradigma da Ciência (dominado 

pela e-Science) e prestar efetivo auxílio aos pesquisadores como os usuários e produtores de 

informação que estes sempre foram, os bibliotecários podem empreender uma série de ações 

de amparo à gestão de dados científicos, desde que esteja ao alcance de suas competências e 

que sejam compatíveis com seus conhecimentos técnicos, os quais podem ser progressiva-

mente aprimorados de acordo com as novas demandas da tecnologia e da comunidade de usu-

ários que deve ser atendida. 

 Como sugestões de trabalhos futuros, recomenda-se que sejam realizadas pesquisas 

focadas na construção de repositórios de dados científicos ou em programas de treinamento 

para pesquisadores e profissionais da informação, capacitando-os para lidar com mais destre-

za com as ferramentas e os procedimentos envolvidos na gestão de dados de pesquisa. 
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ANEXO D – PGD do ESRC 
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ANEXO E – PGD do H2020 
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